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Esta dissertação abordou a Violência de Gênero na perspectiva de uma comunidade 
universitária, tendo como objetivo elaborar uma proposta de acolhimento a pessoas 
submetidas a este tipo de Violência, atendidas nos Centros de Atendimento à Saúde 
de uma grande universidade pública do sul do país. Foi inspirada pela Teoria de 
Intervenção Práxica de Enfermagem em Saúde Coletiva (TIPESC), proposta por Egry 
(1996), que está ancorada no Materialismo Histórico Dialético (MHD). Foram utilizadas 
como categorias analíticas as Dimensões Estrutural, Particular e Singular do 
Fenômeno. Para fundamentação teórica, foi realizada uma revisão de literatura na 
temática da Violência sob o enfoque de Gênero e suas implicações no processo do 
cuidado, por meio de acolhimento, pela equipe multidisciplinar de saúde, 
considerando neste contexto a atuação da Enfermeira. Como embasamento para a 
construção conjunta da proposta de acolhimento, foram realizadas entrevistas com 38 
participantes, divididos em dois grupos: servidores e usuários dos serviços escolhidos. 
Os dados foram coletados entre julho e setembro de 2016 e organizados com o apoio 
do Software webQDA®. Os resultados evidenciaram Categorias Empíricas (Códigos 
Árvore) e suas respectivas Subcategorias (Nós e Subnós), que foram descritas como: 
O Fenômeno “Violência de Gênero” (Orientação em relação ao tema e Conceituação: 
naturezas e grupos vulneráveis); Reconhecimento da Violência de Gênero nos 
Espaços Universitários (Violência percebida e/ou vivenciada nos espaços 
universitários e Desenvolvendo uma proposta de acolhimento – Preparo da Equipe; 
Estrutura e Rotinas do Serviço e Áreas de Atuação) e Subjetividades da Violência de 
Gênero (Expressão de sentimentos envolvidos). A Proposta de Intervenção se 
concretizou por intermédio da confecção de um Caderno de Orientações para os 
servidores da saúde dos Centros de Atendimento à Saúde Universitários, o qual será 
disponibilizado nos serviços, para servir de norteador das ações de acolhimento a 
pessoas submetidas à Violência de Gênero quando se fizer necessário. 
 




















This dissertation approached Gender Violence from the perspective of a university 
community, aiming to elaborate a user embracement proposal for people subjected to 
this type of Violence, attended at the Health Care Centers of a large public university 
in the south of the country. It was inspired by the Theory of Practice Intervention in 
Collective Health Nursing (TIPESC), proposed by Egry (1996), which is anchored in 
Dialectical Historical Materialism (DHM). They were used as analytical categories 
for Structural Dimensions, Particular and Singular of the Phenomenon. For the 
theoretical foundation a literature review on the theme of Violence under the Gender 
approach and its implications in the care process, through a user embracement was 
made, by the multidisciplinary health team, considering the context of the action of the 
Nurse. As a basis for a joint construction of the user embracement proposal, interviews 
were conducted with 38 participants, divided into two groups: servers and users of the 
chosen services. The data were collected between july and september 2016 and 
organized with the support of the webQDA® Software. The results showed Empirical 
Categories (Tree Codes) and their respective Subcategories (Nodes and Subnodes), 
which are described as: The "Gender Violence" Phenomenon (Guidance in relation to 
the theme and Conceptualization: natures and vulnerable groups); Recognition of 
Gender Violence in University Spaces (Perceived and / or experienced violence in 
university spaces and Developing a user embracement proposal) and Subjectivities of 
Gender Violence (Expression of feelings involved). The Intervention Proposal was 
implemented by means of the preparation of a Guide Book for the health servants of 
the University Health Care Centers, which will be made available in the services, to 
serve as a guide for the actions of hosting people subjected to Gender Violence when 
it becomes necessary. 
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 Meu interesse pela temática da Saúde Coletiva se deu ainda na graduação, 
durante o Curso de Bacharelado em Enfermagem, sendo nesta área, que desenvolvi 
minha monografia. A Saúde Coletiva é um campo de teorias e práticas, baseada no 
Materialismo Histórico Dialético (MHD), fundamentada na corrente filosófica defendida 
por Marx para superar a visão da ciência positiva que é a base e sustentação do 
capitalismo, tendo as contradições da realidade objetiva como motores para a 
transformação social. (EGRY; FONSECA; OLIVEIRA, 2013). 
 Até então, minhas experiências como profissional de Enfermagem do nível 
técnico, foram em unidades de tratamento intensivo e de pronto atendimento. A 
mudança deste olhar ocorreu em 2010; quando, como servidora pública da área da 
saúde, fui transferida para uma unidade de atendimento ambulatorial, fora do 
ambiente hospitalar. Esta unidade tem como preceito o atendimento na atenção 
primária à saúde para a comunidade universitária. 
 Em 2015, como parte integrante desta equipe multidisciplinar, me aproximei da 
temática da Violência. Esta aproximação se deu em virtude dos movimentos 
institucionais de enfrentamento à Violência dentro de suas dependências, com 
discussões e ações programáticas, inclusive dentro dos programas de pós-graduação. 
Tal visibilidade despertou em mim, servidora da saúde desta instituição, mestranda de 
Enfermagem pelo Programa de Pós-Graduação em Enfermagem Profissional, na linha 
de pesquisa: Políticas e Práticas de Educação, Saúde e Enfermagem e membro do 
Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (NESC), da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), a necessidade de refletir sobre este fenômeno e o acolhimento a pessoas 
submetidas à Violência de Gênero, bem como em relação à sensibilização desta 
temática junto à equipe de saúde a qual pertenço. 
 Reconheço que a instituição educacional possui uma essência disseminadora 
de conhecimento e multiplicadora de opiniões e tem como pressuposto, manter em 
seu quadro funcional, servidores preparados para enfrentar às Violências, em suas 
mais variadas formas, dentro de suas dependências. Tal reconhecimento, motivou a 
necessidade de aprofundar o conhecimento das dimensões que compõem a realidade 







 O fenômeno da Violência não é novo, acompanha toda a trajetória da 
humanidade, é um problema de todos que afeta a saúde individual e coletiva, exigindo 
para sua prevenção e enfrentamento, a formulação de políticas específicas e a 
qualificação das equipes para a assistência adequada. Em virtude da magnitude, este 
fenômeno vem sendo motivo de inquietudes nos últimos anos, gerando 
desdobramentos nas mais diversas áreas, tais como: educação, saúde e segurança 
pública. (MINAYO, 2006; WANZINACK; SIGNORELLI, 2015). 
 Esse fenômeno é um dos principais problemas da sociedade em função do 
impacto social que causa sobre a saúde individual e coletiva, refletindo diretamente 
na morbimortalidade, especialmente na mortalidade precoce, diminuição da qualidade 
e expectativa de vida da população. (PARANÁ, 2014a).  
 Além disso, tem sido reconhecido como uma violação de direitos humanos que 
apresenta expressões variadas em diferentes contextos, representando uma questão 
social e de saúde pública no plano nacional e internacional. (SCHRAIBER; 
D’OLIVEIRA; COUTO, 2009; NASCIMENTO; SEGUNDO; BARKER, 2009).  
 Suas consequências, podem resultar em problemas emocionais, psicológicos, 
cognitivos e sociais, capazes de impactar sobremaneira a saúde das pessoas ao 
longo da sua vida. Tais consequências, repercutem negativamente na vida das 
pessoas por anos, podendo desencadear consumo de bebidas alcoólicas e drogas, 
depressão, suicídio, evasão escolar, desemprego e problemas de relacionamento. 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO), 2014; BRASIL, 2015a). 
 Esta situação contribui para o aumento de custos com saúde, previdência, 
absenteísmos no trabalho e na escola, entre outros, impondo aos serviços de saúde 
gastos elevados e processos dispendiosos com estrutura pré-hospitalar, emergência, 
assistência e reabilitação. (MINAYO, 2006; WHO, 2014). 
 Segundo a WHO (2014), cerca de 1,3 milhão de pessoas morrem no mundo a 
cada ano, em função das Violências, o que representa na atualidade, juntamente com 
as doenças crônico-degenerativas, um novo perfil epidemiológico no quadro de saúde. 
 Seguindo as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 
1996, o Brasil reconheceu, por intermédio do Ministério da Saúde (MS), a Violência 
como um importante problema de saúde pública. No país, o resultado destes agravos 




população de um a 49 anos. (BRASIL, 2015a). 
 Podemos então considerar como um fenômeno das “Violências” e não da 
“Violência”, reiterando para tanto, o defendido por alguns autores que ponderam não 
ser simples conceituar a Violência devido a sua complexidade. Dentre as mais 
variadas naturezas das Violências, podemos elencar a física, a psicológica, a sexual 
e as que envolvem abandono, negligência ou privação de cuidados. (MINAYO, 2006; 
CELMER, 2010).  
 Esta dissertação discute um tipo específico de Violência: a Violência de Gênero, 
sendo a forma mais reconhecida pela sociedade aquela praticada contra as mulheres, 
porém, não é a única. A Violência de Gênero faz parte das “Violências”, porque 
evidencia uma forma de dominação, opressão e de crueldade estruturalmente 
construídas nas relações entre homens e mulheres, reproduzidas socialmente nas 
mais diversas esferas. (MINAYO, 2006; ZUMA et al., 2009). 
 No tocante à Violência de Gênero, as violações de direitos humanos em virtude 
da orientação sexual e identidade de gênero presumida das vítimas, conformam um 
padrão em todo o mundo e estão relacionadas a vários abusos e discriminações. 
(KOEHLER, 2013; TRANSGENDER EUROP’S TRANS MURDER MONITORING 
(TMM), 2016). 
 Entendemos com isso, que certos grupos são mais vulneráveis1 à Violência de 
Gênero: mulheres e indivíduos que fogem aos padrões de heteronormatividade 2 
impostos pela sociedade, percebendo assim, esta problemática como uma forma 
insidiosa de Violência que reflete a invisibilidade a que certos grupos estão expostos. 
Como corroboram Fleury-Teixeira e Meneguel (2015), que embora as Violências 
afetem todas as camadas sociais, seus efeitos são mais prolongados nos grupos 
historicamente excluídos e vulneráveis como: mulheres, negros, indígenas e LGBT3. 
                                                     
1 “Vulnerabilidade de Gênero parece se referir a uma situação de vulnerabilidade associada a normas 
e valores que têm por base a heterossexualidade compulsória”. (FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 
2015, p. 400). 
2 Heteronormatividade se refere à função normativa de sexualidade heterossexual, ou seja, como a 
norma elege a heterossexualidade como padrão. (FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 2015). 
3 A sigla LGBT é a denominação do grupo de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e   
Transgêneros. (BRASIL, 2013a). Embora usada em documentos oficiais, não é consenso para alguns 
movimentos ligados ao próprio grupo LGBT e alguns estudiosos da temática; os quais vêm utilizando 
as siglas LGBTTT e LGBTI - Lésbicas, Gays, Travestis e Intergênero – para uma maior abrangência 





 No caso das mulheres4, a Violência5 é tão antiga quanto à humanidade, mas a 
preocupação para superar esse fenômeno é recente, atualmente sendo reconhecida 
como crime por meio de legislações e com aparatos e estruturas específicas de apoio 
as pessoas vitimadas, a saber: delegacias, instituições de saúde, casas de apoio etc. 
(WAISELFISZ, 2015). 
 Por muito tempo, as Violências cometidas contra as mulheres foram 
socialmente admitidas, o que impregnou nas identidades culturais de homens e 
mulheres, um alto grau de tolerância a tais manifestações. (CELMER, 2010). 
 Segundo o Mapa da Violência - 2015, por meio de dados levantados nos 
registros do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), no período de 1980 a 
2013, morreram 106.093 mulheres por homicídio no Brasil. Em 1980, esta taxa era de 
2,3 mulheres por 100mil/habitantes, passando em 2013 para 4,8 por 
100mil/habitantes, refletindo com isto um aumento de 111,1% no total de casos, muito 
embora este aumento possa também refletir um aumento nas notificações. 
(WAISELFISZ, 2015). 
 Outro grupo vulnerável à Violência de Gênero é a população LGBT. Tal 
realidade está retratada no 3º Relatório Nacional sobre os Direitos Humanos, que 
relata terem ocorrido no Brasil, 360 homicídios de gays, lésbicas e travestis, no 
período de 2003 a 2005. (BRASIL, 2013a). Além disso, conforme dados mais recentes 
do relatório nacional realizado pelo Grupo Gay da Bahia, somente em 2015, foram 
registradas 319 mortes por homofobia, o que contabiliza um crime de ódio a cada 27 
horas no país contra esta população. (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ (FIOCRUZ), 
2016). 
 Importante dizer que o Brasil vem configurando nos últimos anos, os primeiros 
lugares no ranking das Violências quando o assunto é violência contra pessoas em 
função de orientação sexual e identidade de gênero no mundo. (TMM, 2016).  
 Isto posto, ao abordar tal temática, devemos considerá-la para além das 
mulheres, levando em conta todas as populações vulneráveis à Violência de Gênero 
e por meio da incorporação destas questões nas discussões relativas à saúde e à 
Enfermagem. Importante também, é realizar avaliações e planejamento de ações de 
saúde que tenham como finalidade o enfrentamento a todo e qualquer tipo de 
                                                     
4 Adotamos o termo Mulheres por considerar que ao utilizarmos o termo no plural reconhecemos que, 
mesmo fazendo parte de um determinado grupo, as mulheres são múltiplas em suas diferenças. 
5 Neste trabalho os termos Violência e Gênero aparecem com inicial maiúscula quando os mesmos 




Violência, considerando os contextos nos quais os indivíduos estão inseridos, sendo 
necessário para tanto, perpassar o entendimento da categoria Gênero para além dos 
padrões definidos como normais pela sociedade contemporânea.  
 Nesta perspectiva, a equipe multiprofissional de saúde, tem papel de destaque 
como fomentadora de debates e de intervenções na realidade, sendo sua 
responsabilidade reconhecer e acolher pessoas que são submetidas às Violências. A 
Enfermeira, parte integrante desta equipe, tem papel fundamental neste processo, por 
meio do desenvolvimento de ações de prevenção e combate aos agravos causados 
pelas Violências e na discussão de estratégias de enfrentamento e articulações com 
os demais serviços intersetoriais. 
 Reforçamos que, ao desempenhar seu processo de trabalho e produzir ações 
de mudança, independentemente do campo em que atue, a Enfermeira deve fomentar 
o trabalho em equipe, bem como a capacitação em saúde, com ênfase no 
enfrentamento de fenômenos que afligem a humanidade, como no caso das 
Violências, com destaque aqui para as questões de Gênero. 
 Portanto, tivemos por objetivo construir de forma conjunta, uma proposta de 
acolhimento a pessoas submetidas à Violência de Gênero. Tal construção se deu por 
meio do reconhecimento do entendimento acerca de Violência de Gênero no cenário 
estudado, bem como pela sensibilização dos participantes a respeito da temática.  
 A proposta de Intervenção se concretizou por intermédio da confecção de um 
Caderno de Orientações, o qual será disponibilizado nos serviços, como norteador 
das ações de acolhimento dos casos de Violência de Gênero atendidos nos Centros 





2 CAMINHOS DO PENSAMENTO 
 
 Para embasar esta dissertação, foi realizada uma revisão da literatura 
científica, tendo como eixos norteadores Violências, Gênero e Acolhimento, conceitos 
basilares para a equipe multidisciplinar de saúde em casos de pessoas submetidas à 
Violência de Gênero. 
 O desenvolvimento de projetos de pesquisa e intervenção atuais, tem permitido 
o olhar dos pesquisadores para um panorama geral dos estudos em relação ao 




 A palavra Violência tem origem latina e se refere a ideia de constrangimento e 
de uso da superioridade física sobre o outro, considerada uma forma inadequada de 
resolver conflitos, uma expressão de abuso de poder que causa medo, insegurança, 
adoecimento, sequelas e mortes no mundo inteiro. Como fenômeno é reconhecida 
como um problema social de grande magnitude, que atinge a todos sem distinção. 
(MINAYO, 2006; WHO, 2014; PARANÁ, 2014a).  
 Conforme a OMS, Violência é definida como: 
 
O uso da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si próprio, contra 
outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 
deficiência de desenvolvimento ou privação. (OMS, 2002, p. 5). 
 
 Mundialmente, as diversas práticas violentas começaram a ser debatidas há 
mais tempo, porém no Brasil, essas discussões se intensificaram a partir da década 
de 1980, ocorrendo um aumento considerável nos últimos anos, inclusive na área da 
saúde. Esta temática tem repercutido intensamente nos discursos da atualidade, seja 
na política, filosofia, psicologia, antropologia, sociologia, justiça ou mesmo religiões e 
senso comum. (GUIMARÃES; PEDROZA, 2015). 
 A questão é que as manifestações violentas são aprovadas ou reprovadas, 
consideradas legais ou ilegais, conforme normas sociais mantidas por usos e 
costumes da sociedade e como fato histórico social estão inseridas em cada um de 




 Essas manifestações são evidenciadas nos espaços públicos e privados, nas 
relações institucionais, grupais ou interpessoais e em tempos de guerra ou de suposta 
paz. (SCHRAIBER; D’OLIVEIRA; COUTO, 2009).  
 Importante considerar que esse fenômeno se faz tão presente, dentro da 
sociedade capitalista moderna, marcada por uma urbanização acelerada e na qual a 
competição, o individualismo e o consumismo são extremamente valorizados. 
(COLLING; TEDESCHI, 2015). 
 Uma particularidade das Violências é a maneira como atinge de forma desigual 
distintos grupos e sujeitos e de como é perpetrada em diversos cenários da sociedade. 
As dimensões pessoais e subjetivas demostram algumas das facetas que compõem 
esse fenômeno, sendo necessário, articular nessa compreensão dialética, os 
determinantes sociais, históricos e culturais. (MINAYO, 2006; WANZINACK; 
SIGNORELLI, 2015). 
 Ao se discutir Violências, também se faz necessário conhecer e entender as 
suas formas de manifestação. Para tanto, em 2002, a OMS propôs um modelo útil, 
que permitiu a compreensão desses padrões de Violências que ocorrem diariamente 
em torno do mundo. Esta tipologia está descrita na figura abaixo: 
 
FIGURA 1 – TIPOLOGIA DAS VIOLÊNCIAS 
 





 Conforme já citado na FIGURA 1, a OMS (2002) divide as grandes categorias 
das Violências de acordo com quem as comete, estas categorias são melhor descritas 
a seguir:  
 Violência autoinfligida: comportamento suicida (tentativas ou pensamento 
suicida) e autoabuso.  
 Violência interpessoal: Violência da família - membros da família e parceiros 
íntimos (abuso infantil, violência sexual contra: mulheres, idosos e pessoas com 
deficiência), e Violência comunitária - entre não parentes, conhecidos ou não (casos 
de estupro, violência juvenil, institucional e do trabalho - assédio moral e sexual).  
 Violência coletiva: Social (crimes de grupos organizados, terrorismo e violências 
de multidões); Política (guerras e conflitos, violência de estados e de grandes grupos) 
e Econômica (onde grandes grupos, visando ganhos econômicos, interrompem e 
fragmentam a economia de um país/região e/ou negam o acesso a serviços 
essenciais).  
 As Violências também são classificadas quanto a sua natureza. Essa descrição 
encontra-se no QUADRO1: 
 





Quando uma pessoa que está em relação de poder sobre a outra, causa ou 
tenta causar dano não acidental por meio da força física ou algum tipo de arma, 
podendo provocar ou não lesões externas, internas ou ambas. As agressões 




Todo o ato no qual, uma pessoa em relação de poder e por meio da força física 
ou intimidação psicológica, obriga a outra a executar ato sexual contra a sua 
vontade, sendo considerado crime, seja praticada por qualquer pessoa, 
independente do vínculo com a pessoa submetida à Violência.  
Tipos: abuso incestuoso / incesto, atentado violento ao pudor, assédio sexual, 
exploração sexual, pornografia infantil, pedofilia e Voyeurismo. 
 
PSICOLÓGICA 
Toda ação ou omissão que causa ou visa causar dano à autoestima, à 
identidade ou ao desenvolvimento dos indivíduos, por meio de agressões 
verbais ou humilhações recorrentes como: ameaças de agressão física, 
impedimento de trabalhar fora, de sair de casa, de ter amizades, de telefonar, 
de conversar com outras pessoas etc. 
 
NEGLIGÊNCIA 
É a ausência de atendimento às necessidades básicas, físicas e emocionais 
das crianças, adolescentes, adultos, idosos ou pessoas portadoras de qualquer 
tipo de deficiência ou doença. 
 
FONTE: Adaptado de OMS, (2002), BRASIL, (2009). 
 
 A autora Minayo (2006), defende o acréscimo de mais uma categoria a tipologia 
das Violências: a Violência Estrutural, que se refere a processos sociais, políticos e 




 Como vimos, as Violências abrangem várias definições e entendimentos, 
segundo tipologias e naturezas, o que denota a magnitude do fenômeno para a 
sociedade. Isto posto, replicamos as palavras de Minayo (2006, p. 13), ao declarar 
que “encerrar a Violência numa definição fixa e simples é expor-se a reduzi-la e 
compreender mal sua evolução e sua especificidade histórica”.  
 Então, ao se falar em Violências, além das definições, buscamos compreender 
outras nuances que evidenciam a problemática, como é o caso da Epidemiologia das 
Violências no mundo. Anualmente ocorrem no mundo, mais de 1,3 milhão de óbitos 
como resultado das mais diversas manifestações das Violências, o que representa 
uma das principais causas de mortes, doenças e incapacitações, gerando grandes 
impactos sociais e de saúde. (WHO, 2014). 
 Continuando essa reflexão, no Brasil, segundo registros do Ministério da Saúde 
(MS), divulgados pelo Atlas da Violência (2016), no ano de 2014 foram 59.627 
homicídios, o que equivale a uma taxa de 29,1 homicídios por 100 mil habitantes, 
representando mais de 10% dos homicídios registrados no mundo. Segundo 
publicações preliminares do SIM, relativas ao ano de 2014, no Brasil a faixa etária 
mais atingida, tanto masculina quanto feminina, está compreendida entre 15 e 19 
anos. (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA), 2016).  
 Analisando o estado do Paraná, constatamos que as causas externas estão 
entre as principais razões de internamento e de mortalidade, constituindo a terceira 
causa de morte da população geral e primeira causa nas pessoas de um a 49 anos, 
principalmente de homens. (PARANÁ, 2014a). 
 Focando este olhar especificamente na Violência de Gênero, sobre dados do 
Paraná, destacamos que, no período de janeiro/2009 a junho/2013, houve um total de 
29.891 casos de violência doméstica, violência sexual e/outras formas de violências 
no estado. Ao observarmos estas notificações, segundo sexo, no mesmo período, fica 
perceptível que o maior número de casos notificados está relacionado ao sexo 
feminino (66,7%), num total de 19.911 casos, atingindo praticamente todas as faixas 
etárias. No que tange à negligência/abandono houve mais casos relacionados ao sexo 







 Segundo Joan Scott (1989, p. 21) “[...] Gênero é um elemento constitutivo de 
relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o Gênero é, 
uma forma primeira de significar as relações de poder”. 
 Como confirmam Fleury-Teixeira e Meneghel (2015), Gênero é uma construção 
sociológica relativamente recente, que responde a necessidade de diferenciar o sexo 
biológico de sua tradução social em papéis sociais e expectativas de comportamento 
masculino e feminino, devendo ser entendido nesta perspectiva. 
 Este conceito surge historicamente no mundo para se referir as diferenças 
culturais entre os sexos, sendo utilizado a partir do século XX pelo movimento 
feminista para justificar as formas de interação e legitimação humana na construção 
das relações sociais. Em sentido político, surge na segunda metade dos anos 1980, 
concebido em meio a lutas e com o apoio de teóricas feministas, que atentando para 
a vulnerabilidade do termo mulher, buscaram então articular o conceito Gênero como 
uma construção coletiva e desafiadora. (GOMES, 2008; COLLING; TEDESCHI, 
2015). 
 O Brasil, vivendo o período de redemocratização, também foi marcado por 
movimentos e lutas em busca da defesa de direitos de várias categorias e o 
desenvolvimento das teorias e estudos feministas refletem as mudanças sociais e 
políticas deste período. O movimento das feministas tinha como um dos objetivos 
principais, dar visibilidade à Violência contra as mulheres e o estabelecimento de 
ações de combate por meio de intervenções sociais e jurídicas, levando à 
criminalização de condutas violentas. (CELMER, 2010). 
 Na área da saúde, a palavra Gênero foi apreendida na década de 1990, como 
uma ferramenta essencial para analisar a determinação dos fenômenos da vida de 
homens e mulheres. A insistência desta discussão, se dá em função da hierarquia e 
poderes da sociedade, na qual as mulheres sempre ocuparam posição inferior, isso 
como resultante das desigualdades históricas. (OLIVEIRA; FONSECA, 2014). 
 É necessário considerar que estas normas culturais e sociais de Gênero são 
as regras ou as expectativas de comportamento que controlam os papéis e as 
relações de homens e mulheres em um grupo social. (GOMES, 2008; WHO, 2014).  
 Então, refletir sobre Gênero significa pensar sobre as relações que ocorrem 




relacionados a cada um dos sexos, bem como a geração de modelos que se 
constroem e se cristalizam nesta perspectiva, representando assim, o que é ser 
homem e mulher na sociedade. (GOMES, 2008; GUIMARÃES; PEDROSA, 2015). 
 Assim sendo, as discussões de Gênero como conceito e categoria fundante 
das sociedades devem ir além do corpo biológico e da abordagem assistencial, bem 
como do entendimento de ser um aspecto representativo das mulheres em sociedade, 
mas sim, como uma categoria dimensional de caráter relacional que inclui homens e 
mulheres. (NASCIMENTO; SEGUNDO; BARKER, 2009). 
 Por isso, concordamos que mulher não é sinônimo de Gênero e que as políticas 
públicas, considerando nesse contexto a dimensão de Gênero, não devem abordar 
apenas a atenção à saúde das Mulheres e sim, levar em consideração a saúde de 
homens e de mulheres nas suas mais diversificadas expressões. (FERRAZ; 
KRAICZYK, 2010). 
 Portanto, é indispensável que mulheres e homens sejam tratados de acordo 
com suas necessidades, de forma justa, o que significa equidade6 de Gênero. Ainda, 
se quisermos transformar a realidade, precisamos levar em conta também as 
dimensões públicas e privadas que reproduzem estes mecanismos de dominação. 
(MARTINS; GUEVARA, 2015). 
 Além disso, segundo Gomes (2008), a sexualidade masculina além de pouco 
debatida na área da saúde, costuma ser abordada na lógica da doença, sendo 
necessária uma discussão abrangente, contemplando a sexualidade masculina e as 
relações dela derivada.  
 Neste sentido, devemos buscar uma abordagem de promoção da saúde na 
qual as especificidades masculinas juntamente com as femininas sejam consideradas, 
e dentro deste pensar, construir uma concepção ampliada das questões de Gênero e 
seus reflexos no processo saúde-doença. 
 Ao abordarmos a vulnerabilidade de homens e mulheres em função do Gênero 
e nesta perspectiva o grupo LGBT e todas as identificações que o compõem, é 
imprescindível reconhecer na sociedade atual as diferentes nuances compostas por: 
Expressão de Gênero, Identidade de Gênero e Orientação Sexual, bem como a 
variabilidade que estes termos abrangem. (KOEHLER, 2013).  
                                                     
6  Equidade é a possibilidade das diferenças serem expressadas e respeitadas em condição de 




 Para facilitar este entendimento, a Organization of American States (OAS, 
2013)7, conceituou tais termos como: 
 Orientação Sexual - termo utilizado para referir-se à atração física e emocional por 
pessoas do mesmo sexo, do sexo oposto ou de ambos os sexos.  
 Identidade de Gênero - termo utilizado para descrever o sentimento da pessoa 
transgênero, que se identifica com o gênero oposto, onde pode sentir subjetivamente 
uma identidade de gênero distinta de suas características sexuais e fisiológicas.  
 Expressão de Gênero - termo utilizado para designar manifestação externa de 
traços culturais que permitem identificar uma pessoa como masculina ou feminina, 
conforme os padrões ditados pela sociedade.  
Também são reconhecidos termos baseados na forma como o indivíduo se 
reconhece e se define para a sociedade enquanto identidade e expressão de Gênero. 
Estes termos foram listados no QUADRO 2: 
 







AGÊNERO Pessoa que não se identifica com nenhum gênero existente, nem se comporta 
socialmente como tal, mantendo a identidade não binária (homem e mulher). 
CISGÊNERO Quando o gênero está de acordo com o sexo de nascimento e conforme os 
padrões sociais normativos. 
ANDRÓGINO Pessoa que não se identifica apenas com os gêneros binários, mas carrega 
características e comportamento desses gêneros. 
BIGÊNERO Pessoa que se identifica com ambos os gêneros, feminino e masculino, 
alternada e/ou simultaneamente. 
GÊNERO 
FLUIDO 
Pessoa que flui entre os gêneros masculino, neutro e feminino, conforme se 
sinta em cada dia e em cada momento. 
TRAVESTI Pessoa designada como gênero masculino ao nascer, objetiva a construção do 
feminino, podendo realizar procedimentos estéticos e cirúrgicos para tal. 
PANGÊNERO Possui uma identidade de gênero não normativa, que adota papéis sociais de 
diversos gêneros, alternadamente ou simultaneamente. 
TRANSGÊNERO Possui identidade de gênero diferente da designada ao nascimento e realiza ou 
não uma transição para se redesignar socialmente quanto ao modo como se vê 
e sente. Pode optar por realizar a redesignação sexual (estética ou cirúrgica). 
TRANSEXUAL Possui identidade de gênero diferente da designada ao nascimento e realiza ou 
não uma transição para se redesignar socialmente quanto ao modo como se vê 





Quem não é exclusivamente homem ou mulher e se recusa a entrar na 
binaridade de gênero. Alguns se identificam como Genderqueer (termo que 
abrange várias identidades de gênero em um mesmo indivíduo). 
 
FONTE: Adaptado de GRUPO CULTURA AFRO REGGAE (2016). 
                                                     




 Assim como devemos conhecer os termos que são utilizados para designar as 
variações em função de Gênero da sociedade atual, também devemos realizar uma 
avaliação estrutural desta mesma sociedade, considerando para tanto, as normas, 
regras e práticas vigentes nas diversas esferas e dimensões, que contribuem para 
manutenção das desigualdades entre homens e mulheres.  
 Tal reflexão possibilita voltar o olhar para as questões de Gênero na atenção à 
saúde com orientação para o desenvolvimento de uma práxis transformadora sobre a 
realidade, o que permite superar as contradições, bem como a compreensão de que 
a perspectiva histórica replica a ideologia dominante e opressiva suprimindo a voz 
política dos grupos vulneráveis da sociedade. (FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 
2015). 
 A incorporação desta perspectiva no enfrentamento das Violências e no 
planejamento das ações em saúde é necessária, tendo como foco uma avaliação 
ampla e crítica do contexto em que o indivíduo está inserido, respeitando com isto as 
dimensões 8  Estrutural, Singular e Particular do fenômeno existentes, conforme 
proposto por Egry (1996), por meio da Teoria da Intervenção Práxica da Enfermagem 
em Saúde Coletiva – TIPESC. 
 Neste contexto, pesquisadores enfrentam o desafio de repensar desigualdades 
nas relações entre homens e mulheres e o quanto estas determinam a perpetração 
da Violência de Gênero na sociedade e sob este enfoque, entender a dinâmica que 
permeia estas questões significa buscar caminhos para a desconstrução dessas 
desigualdades. (OLIVEIRA; FONSECA, 2014; DUARTE et al., 2015). 
 
2.2.1 Violência de Gênero 
 
 Entendida como forma de dominação, opressão e crueldade nas relações entre 
homens e mulheres, sendo de construção e reprodução no cotidiano. Refere-se às 
relações de poder e à diferença entre as características culturais atribuídas a cada um 
dos sexos e suas peculiaridades biológicas. A Violência de Gênero é uma realidade 
mundial, caracterizada pela invisibilidade e vulnerabilidade das pessoas em situação 
de Violência, considerada no âmbito particular pela sociedade é legitimada e está 
                                                     
8  A Dimensão Estrutural se reporta ao aspecto macroestrutural do objeto focalizado, a Particular 
compreende processos de reprodução social, já a Singular compreende os aspectos que levam ao 




diretamente relacionada às desigualdades sociais historicamente constituídas.  
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA (UFSC), 2014a). 
 Segundo Zuma et al. (2009), a Violência de Gênero pode ser definida como 
qualquer ato que resulte em dano físico ou emocional, perpetrado com abuso de poder 
de uma pessoa contra a outra, pautada em desigualdades e assimetrias entre os 
gêneros.  
 Destacamos que, em grande parte, ela é perpetrada pelo parceiro íntimo, sendo 
as mulheres a mais agredidas e os homens principais perpetradores deste tipo de 
Violência. (UFSC, 2014b; WHO, 2014; BRASIL, 2015b). 
 Por meio do movimento feminista, esta problemática foi inserida no âmbito da 
saúde no final do século XX. Este movimento procurou dar visibilidade ao impacto das 
questões de Gênero nas relações sociais, nas exclusões, nas Violências e na 
determinação de vulnerabilidades. Este movimento de mulheres organizadas defendia 
que as desigualdades nas relações sociais entre homens e mulheres se traduziam 
também em problemas de saúde que afetavam particularmente a população feminina. 
(BRASIL, 2011a; COSTA et al., 2013). 
 Considerada uma “Violência Tradicional” que responde por grande parte de 
agressões e crimes no mundo, tem relação com o processo histórico e econômico de 
conformação das sociedades e dos Estados, sendo que as necessidades em saúde 
por ela determinadas, do mesmo modo, são produzidas socialmente. (MINAYO, 2006; 
GUEDES; FONSECA; EGRY, 2013). 
 Também entendida como um tipo de “Violência Sociocultural”, construída e 
reproduzida no dia a dia das relações de poder desigual entre os gêneros, é 
considerada um desafio para consolidação dos direitos humanos no Brasil, no qual a 
negligência do Estado, a falta de políticas públicas e os estereótipos fazem com que 
mulheres e homossexuais sofram de forma intensificada os seus efeitos. (UFSC, 
2014a; OLIVEIRA; FERREIRA, 2015).  
 Tal realidade é um processo complexo que envolve questões como a variedade 
nas construções de identidades de gênero e orientação sexual que compõem a 
diversidade humana, para além dos sujeitos com base em seu sexo biológico (UFSC, 
2014a).  
 No Brasil, a forma mais frequente de Violência de Gênero reconhecida pela 
sociedade é a praticada contra mulheres, mas homens também podem ser vítimas. 




 Como resultado de um estudo, tendo como foco Gênero e Violência contra a 
mulher, foi concluído que os sinais e sintomas da Violência de Gênero escondem um 
silêncio que traduz sentimentos como humilhação, vergonha e revolta. As autoras 
ainda defendem a necessidade da incorporação da categoria Gênero nas instituições 
de saúde, para uma visão ampliada da mulher em situação de Violência9, construindo 
um espaço de superação dessa problemática que atinge mulheres em qualquer fase 
da vida. (DUARTE et al., 2015). 
 De acordo com o Atlas da Violência (2016), no período entre 2004 e 2014, 18 
estados brasileiros apresentaram taxa de mortalidade por homicídio de mulheres 
acima da média nacional que é de 4,6%, dentre eles destacamos o Paraná, com uma 
taxa de mortalidade feminina por homicídio de 5,1%. Esta situação é considerada 
preocupante para a sociedade, segundo o balanço dos últimos dados divulgados pelo 
SIM, 13 mulheres são assassinadas por dia no Brasil. (PARANÁ 2014b; IPEA, 2016). 
 Além das mulheres que são submetidas a situações de Violência, outra 
população é considerada significativa no tocante à vulnerabilidade de Gênero e as 
Violências, é a LGBT, o que exige um olhar mais destacado por parte do Estado e da 
sociedade no que tange às políticas públicas de enfrentamento às desigualdades 
sociais e consequentemente às Violências. (BRASIL, 2013a; UFSC, 2014a). 
 Conforme relatório do TMM (2016), o Brasil apresentou 422 homicídios no 
período de janeiro de 2008 a abril de 2016, motivados pela identidade de gênero e/ou 
orientação sexual das vítimas, quando considerado números relativos, configura o 
quarto lugar no mundo.  
 É necessário destacar que, as pessoas que se identificam dentro dessas 
diversidades não apenas sofrem discriminação e/ou Violências pelos aspectos de 
orientação sexual e identidade de gênero, mas também pelas outras categorias que 
representam o grupo LGBT. (KULICK, 2008; UFSC, 2014a).  
 Para este grupo, apesar da maior visibilidade da violência física, o preconceito, 
a discriminação, a lesbofobia, a homofobia e a transfobia 10  agem por meio da 
Violência Simbólica, considerada normal para a sociedade.  
 
 
                                                     
9   O termo “mulher em situação de violência” foi criado com o intuito de desvincular as mulheres da 
posição de eternas vítimas. (CELMER, 2010). 
10 O movimento LGBT criou as alcunhas Lesbofobia, Homofobia e Transfobia, para denominar casos 




 Segundo Pierre Bourdieu (2014), Violência Simbólica se refere a uma: 
 
[...] violência suave, insensível, invisível as suas próprias vítimas, que se 
exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e 
do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do 
reconhecimento, ou, em última instância, do sentimento. (BOURDIEU, 2014, 
p. 12). 
 
 Portanto, é necessário questionar a existência de uma sexualidade inflexível e 
normatizada em função das consequências que esse paradigma traz às pessoas que 
estão fora da norma e as agressões e o sofrimento mental a que indivíduos estão 
expostos e que são graves, muitos destes chegam a necessitar de um serviço de 
saúde em virtude das agressões e danos psicológicos das Violências. (UFSC, 2014b). 
 A discriminação por orientação sexual e por identidade de gênero reflete 
também na determinação social da saúde, bem como no processo de sofrimento e 
adoecimento em virtude do preconceito e do estigma social reservado a estes grupos. 
A situação de desvalorização e indignidade, à que são submetidos aqueles que não 
compartilham da norma heterossexual é mais disseminada do que as pessoas 
reconhecem. (BRASIL, 2013a; BORGES; OHLWEILER; PECIAR, 2014). 
 Recentemente, um caso de extrema violência contra homossexuais repercutiu 
e gerou indignação mundial. O atentado foi direcionado contra frequentadores da 
Pulse, uma das principais boates LGBT de Orlando, nos Estados Unidos. Neste 
episódio, várias pessoas foram atingidas a tiros dentro da boate, destas, 53 ficaram 
feridas e 50 morreram. O assassino já havia declarado anteriormente ódio aos gays. 
(FIOCRUZ, 2016). 
 No contexto da realidade evidenciada, ocorre a necessidade de uma mudança 
de cultura na direção do respeito à diversidade sexual e ao “diferente” da norma 
heterossexual que permeia as relações sociais na maioria das sociedades, onde o 
campo da saúde se destaca, como um setor de atenção essencial para fomentar essa 
mudança. (NASCIMENTO; SEGUNDO; BARKER, 2009).  
 Além disso, desenvolver políticas públicas com ações efetivas é uma forma de 
enfrentamento e de modificação das relações desiguais de Gênero, nas quais, tanto 
homens como mulheres devem ser considerados como elementos fundamentais. Em 
contrapartida, a ausência de políticas públicas adequadas, a negligência do Estado e 
a perpetração de estereótipos fazem com que grupos vulneráveis sofram os efeitos 




2.2.2 Políticas Públicas de enfrentamento à Violência de Gênero 
 
 Para fazermos reflexões sobre as Políticas Públicas e o enfrentamento às 
Violências, é preciso ampliar horizontes, reconhecendo a determinação social, os 
processos de proteção e desgaste, bem como a produção de desigualdades 
historicamente construídas na sociedade, e que, abordar Gênero é imprescindível 
para que esta reflexão se aproxime da realidade. 
 As políticas públicas podem ser consideradas como respostas de governos a 
problemas que emergem na sociedade, contribuindo assim, através de distintas 
estratégias, como programas de saúde, para a superação de obstáculos ao cuidado 
no processo saúde-doença, o qual é histórico e socialmente determinado também 
pelas desigualdades de Gênero. (FERRAZ; KRAICZYK, 2010). 
 Tais políticas conformam um campo de práticas, discursos, saberes e poderes 
marcados pela tensão entre a concretude da realidade e a realidade possível. Ao se 
discutir políticas públicas, bem como o enfrentamento à Violência de Gênero, são 
prementes ações mais específicas que considerem o vínculo entre a pessoa agredida 
e o agressor, as redes de apoio, assim como serviços disponíveis de proteção e 
garantia ao agredido. (FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 2015; IPEA, 2016).  
 No Brasil, estas políticas começaram a se consolidar a partir da Constituição 
Federal de 1988, e da implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1990. Tal 
trajetória histórica legal, trouxe transformações importantes com a criação de políticas 
públicas que vislumbram a possibilidade de enfrentamento das Violências, tão comuns 
em nossa sociedade. (FERRAZ; KRAICZYK, 2010).   
 Mundialmente as políticas de enfrentamento da Violência de Gênero, foram 
baseadas nas discussões estabelecidas em diversas conferências direcionadas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). Esse enfrentamento teve como base a 
concepção dos direitos das mulheres, cujo marco histórico foi a Conferência Mundial 
do Ano Internacional da Mulher - Cidade do México/1975. Posteriormente, houve o 
lançamento da Década da Mulher (1975 a 1985), pela ONU.  








QUADRO 3 – DESTAQUES NACIONAIS E INTERNACIONAIS EM DEFESA DAS MULHERES NO 
PERÍODO DE 2003 A 2015 
. 
MOVIMENTOS LOCAL/ANO CONTRIBUIÇÃO PRINCIPAL 
Conferência de Viena Áustria/1993 Enfatizou os direitos humanos das mulheres. 
Declaração sobre 
Eliminação da Violência 
Contra as Mulheres 
Suíça/1993 
 
Definiu a Violência em suas múltiplas formas de 
manifestação e reconheceu sua prática no âmbito 
público e privado. 
Conferência sobre 
População e 
Desenvolvimento e sua 
Plataforma de Ação 
Egito/1994 Debate a existência de desigualdades sociais, 
destacando grupos tradicionalmente mais atingidos por 
tais desigualdades, dentre eles as mulheres. 
Convenção Interamericana 
Para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência Contra 
a Mulher 
Brasil/1994 Traz o conceito de Gênero e a definição de violência 
contra a mulher - que pode ser de diferentes tipos e 
ocorrer na esfera pública ou privada. 
 
IV Conferência da Mulher  China/1995 Defendeu o direito das mulheres baseado nas relações 
de Gênero. 
Criação da Secretaria 
Especial de Políticas 
Públicas para as Mulheres 
(SPM) 
Brasil/2003 Intensificou sua interlocução com os movimentos de 
mulheres e foi reconhecida, como aliada na defesa de 
políticas públicas de Gênero. 
Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde 
da Mulher 
Brasil/2004 Incorpora, sob o enfoque de Gênero, a integralidade e 
a promoção da saúde como princípios norteadores, 
visando consolidar os avanços no campo dos direitos 
sexuais e reprodutivos e no combate à violência 
doméstica e sexual. 
Estruturação da Rede 
Nacional de Prevenção da 
Violência e Promoção da 
Saúde. 
Brasil/2004 O objetivo é fortalecer as ações de intervenção locais, 
melhorar a qualidade da informação sobre acidentes e 
violência e estabelecer a notificação compulsória de 
violência contra a mulher. 
Lei 10886 Brasil/2004 Tipifica a violência doméstica no Código Penal. 
Lei 11.340 (Lei Maria da 
Penha) 
Brasil/2006 Cria mecanismos para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 
II Conferência Nacional de 
Políticas para as Mulheres 
Brasil/2007 A SPM elaborou o II Plano Nacional de Políticas para 
Mulheres (PNPM). 
Pacto Nacional de 
Enfrentamento da Violência 
Contra a Mulher. 
Brasil/2007 
 
Tem como meta desenvolver políticas públicas amplas 
e articuladas, direcionadas às mulheres rurais, negras 
e indígenas em situação de Violência. 
II Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres 
Brasil/2013 Como um plano nacional, reafirma os princípios 
orientadores da Política Nacional para as Mulheres. 
Programa “Mulher Viver 
Sem Violência” 
Brasil/ 2013 Teve como objetivo integrar e ampliar os serviços 
públicos existentes voltados às mulheres em situação 
de violência. 
Lei 13.104 Brasil 2015 Torna o Feminicídio11 crime hediondo. 
 
FONTE: Adaptado de UFSC (2014b). 
 
 No Brasil, como estratégia de enfrentamento à violência contra as mulheres, 
destacamos uma ação importante da Secretaria Especial de Políticas Públicas para 
as Mulheres (SPM), que em 2005, criou o serviço de atendimento telefônico para 
denúncias de maus-tratos. Esta Central de Atendimento Telefônico, atende através do 
                                                     
11 “Femicídio” ou “feminicídio” são expressões utilizadas para denominar as mortes violentas de 





número 180, oferecido de forma gratuita, 24 horas por dia, ininterruptamente, podendo 
ser acessada de qualquer telefone. (BRASIL, 2016a). 
 Podemos ter um panorama do LIGUE 180, por meio do balanço do 1º semestre 
de 2015, divulgado pela SPM, conforme FIGURA 2: 
 




FONTE: Adaptado de BRASIL (2016a). 
 
 Outro dado deste balanço é que, em 2015, o serviço (Ligue 180), foi procurado 
em sua maioria, 59,98%, por pessoas do sexo feminino. Foi evidenciado também, o 
aumento na procura do serviço para relatar eventos violentos contra mulheres, por 
pessoas próximas a estas. (BRASIL 2016a). 
 Existem outros serviços que junto com o Ligue 180, compõem uma Rede de 
Enfrentamento 12 , para atender mulheres em situação de violência no Brasil. Os 
componentes desta rede estão descritos a seguir: 
 Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (DEAMs) – realizam ações 
de prevenção, apuração, investigação e enquadramento legal, onde é possível 
registar Boletim de Ocorrência e solicitar medidas protetivas contra o agressor nos 
casos de violência doméstica contra mulheres.  
                                                     
12 O conceito de rede se refere a articulação de instituições/serviços, baseadas na cooperação entre 
organizações que se conhecem e se reconhecem, buscando um atendimento mais integralizado. 




 Centros de Referência de Atendimento à Mulher – possuem função de 
acolhimento, acompanhamento psicológico e social, orientação jurídica às mulheres 
submetidas às Violências. 
 Casas-Abrigo – oferecem asilo protegido e atendimento integral (psicossocial e 
jurídico), no período de 90 a 180 dias, para as mulheres, acompanhadas dos filhos ou 
não, em situação de violência doméstica e sob ameaça de morte. Por medida de 
segurança, a localização do abrigo é mantida sempre sob sigilo. 
 CRAS (Centros de Referência da Assistência Social) – desenvolvem trabalho 
social com as famílias, para promover o bom relacionamento familiar, o acesso aos 
direitos e a melhoria da qualidade de vida. 
 Órgãos da Defensoria Pública – prestam assistência jurídica integral e gratuita à 
população desprovida de recursos para pagar honorários de advogado e os custos de 
uma solicitação ou defesa em processo judicial, extrajudicial, ou de um 
aconselhamento jurídico. 
 Serviços de Saúde Especializados para o Atendimento dos Casos de 
Violência Contra a Mulher – nestes serviços, as mulheres em situação de violência 
sexual deverão ser orientadas e encaminhadas para exames e profilaxias, e em caso 
de gravidez resultante de estupro, ser orientadas e encaminhadas quanto à 
possibilidade de abortamento legal. Possuem equipes multidisciplinares (psicólogos, 
assistentes sociais, enfermeiras e médicos).  (BRASIL, 2011a). 
 Além dessa rede, cabe explicitar um pouco mais algumas políticas públicas, já 
citadas no QUADRO 3, como avanços importantes no enfrentamento à violência 
praticada contra as mulheres no Brasil.  Uma dessas políticas foi formulada 
considerando a vulnerabilidade das mulheres às Violências pautadas em Gênero, é a 
Lei 11.340/2006. Conhecida como “Lei Maria da Penha”, tem como proposta criar 
mecanismos jurídicos para coibir e punir a violência doméstica e familiar contra as 
mulheres. Esta lei está estruturada a partir de três eixos principais de medidas de 
intervenção: criminal, proteção dos direitos e da integridade física da mulher e de 
prevenção e educação. (BRASIL 2011a; GUIMARÃES; PEDROZA, 2015).  
 Outro destaque, em 2013, foi o lançamento do Programa “Mulher, Viver sem 
Violência”, este programa busca integrar e ampliar os serviços públicos existentes, 
voltados às mulheres em situação de violência, através da articulação dos mesmos. 




 O Programa “Mulher, Viver sem Violência”, está estruturado nos seguintes 
eixos: 
 Implementação da Casa da Mulher Brasileira13; 
 Ampliação da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180; 
 Organização e humanização do atendimento a pessoas submetidas à violência 
sexual; 
 Implantação e manutenção dos Centros de Atendimento às Mulheres nas regiões 
de fronteira seca; 
 Campanhas continuadas de conscientização; 
 Unidades Móveis para atendimento a mulheres em situação de violência no campo 
e na floresta.  
 E por fim, mais recente, em 2015, tivemos a publicação da Lei 13.104/15, 
chamada “Lei do Feminicídio”, altera o código penal para inserir esta modalidade 
como homicídio qualificado e incluí-la no rol dos crimes hediondos, sendo conceituado 
Feminicídio, quando o crime praticado for em razão da condição do “ser mulher”. 
(BRASIL, 2015c; 2016b). 
 Mantendo este olhar sob as políticas públicas e o enfrentamento à Violência de 
Gênero no Brasil, ressaltamos também a vulnerabilidade da população LGBT, que 
vinha nas últimas décadas, por meio de movimentos de luta, demandando o 
desenvolvimento de ações e formulação de políticas de combate às Violências as 
quais é submetida constantemente. Destacamos que esta população sofre os mais 
variados tipos de Violências, nas diversas esferas de convívio social conforme já 
explicitado. (BRASIL, 2013a). 
 Em resposta a esta demanda, o governo federal junto a outros setores criou em 
2004, o “Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra LGBT, e de 
Promoção da Cidadania de Homossexuais “Brasil sem Homofobia”, como um dos 
alicerces para o aumento e fortalecimento do exercício da cidadania no Brasil. Estas 
ações objetivavam a promoção da cidadania da população LGBT, a partir da 
equiparação de direitos e do combate às Violências e à discriminação homofóbica. 
(NASCIMENTO; SEGUNDO; BARKER, 2009; BRASIL, 2013a). 
                                                     
13 Foi inaugurada em 15 de junho de 2016, na cidade de Curitiba, a Casa da Mulher Brasileira. A ideia 





 Já em 2011, foi publicada a Portaria nº 2.836, que institui, no âmbito do SUS a 
Política Nacional de Saúde Integral LGBT, conformando outro marco no 
reconhecimento das necessidades desta população, servindo como norteador e 
legitimador das suas necessidades e especificidades. Este documento traz o 
reconhecimento dos efeitos da discriminação e da exclusão social no processo de 
saúde-doença desta população e, tem suas diretrizes e objetivos voltados para 
mudanças na determinação social da saúde e a redução destas desigualdades. 
(BRASIL, 2013a). 
 Recentemente em 2015, foi publicada uma Portaria Interministerial 06/02/2015, 
que Institui a Comissão Interministerial de Enfrentamento à Violência contra Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. (BRASIL, 2015a; 2015d). 
 Os avanços citados objetivaram combater a discriminação e exclusão social, o 
que implica em promover a democracia social, a laicidade do Estado e ampliar a 
mobilização do direito à saúde e dos direitos sexuais como fundamentos da saúde.  
 O Brasil tem participado, nos últimos anos, de diversas ações de cunho 
internacional na promoção dos direitos LGBT, algumas destas ações encontram-se 
























QUADRO 4 - AÇÕES INTERNACIONAIS EM DEFESA DOS DIREITOS LGBT COM A PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NO PERÍODO DE 2003 A 2015 
 
 
FONTE: BRASIL (2017)                 
LOCAL/ANO CONTRIBUIÇÃO PRINCIPAL 
GENEBRA/2003 O Brasil apresentou projeto de resolução intitulada: Direitos Humanos e Orientação Sexual, a ser adotada pela então 
Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, mas não obteve o resultado esperado. 
 
WASHINGTON/2005 
Foi criado o Grupo de Trabalho para elaboração do Anteprojeto da Convenção Interamericana Sobre Racismo e Toda Forma de 
Discriminação e Intolerância, pela Organização dos Estados Americanos (OEA). 
YOGYAKARTA/2006 Reunião de especialistas em direitos humanos para discutir direitos referentes à orientação sexual e identidade de gênero. 
 
MONTEVIDEO/2007 
O Brasil participou do Seminário Regional sobre Diversidade Sexual e Identidade de Gênero, ocorrido no marco da IX Reunião de 
Altas Autoridades do Mercosul (RAADH). 
NOVA YORK/2007 Brasil, Argentina, Uruguai e organizações da sociedade civil, promoveram o lançamento dos Princípios de Yogyakarta. 
WASHINGTON/2008 A Assembleia Geral da OEA aprovou a resolução "Direitos Humanos e Orientação Sexual”.  
 
NOVA YORK/2008 
Durante o 60º Aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Brasil, junto com outros 66 países, apresentou a 
"Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero". 
MONTEVIDÉU/2009 O Brasil participou, no marco da XVI Reunião da RAADH, sobre Identidade e Diversidade Sexual.  
 
GENEBRA/2010 
O Brasil e outros 12 países copatrocinaram o "Painel de alto nível sobre o fim da violência e das sanções penais com base em 
orientação sexual e identidade de gênero. 
 
GENEBRA/2011 
O Brasil apoiou intervenção conjunta sobre o combate à Violência baseada em orientação sexual e identidade de gênero na 16ª 
Sessão do Conselho de Direitos Humanos da ONU.  
 
BRASIL/ 2013 
Foi realizado o "Seminário Regional sobre Orientação Sexual e Identidade de Gênero", em conjunto com o "Seminário Brasil-União 
Europeia de Combate à Violência Homofóbica".  
OSLO/2013 O Brasil participou da "Conferência Internacional sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero".  
 
GUATEMALA/2013 
A 43ª Assembleia Geral da OEA adotou a Convenção Interamericana Contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância Sexual, 
Identidade e Expressão de Gênero. 
 
NOVA YORK/2013 
O Brasil participou da Reunião Ministerial "Core Group" Sobre Direitos de Pessoas LGBT. O evento ocorreu à margem da Abertura 
da 68ª Sessão da Assembleia da ONU e foi copatrocinado por Argentina, Estados Unidos, França e Países Baixos. 
 
GENEBRA/2014 
O Conselho de Direitos Humanos da ONU aprovou, durante a 27ª Sessão, a resolução 27/32, intitulada "Direitos Humanos, 
Orientação Sexual e Identidade de Gênero". O Brasil integrou o "Core Group", juntamente com Chile, Uruguai e Colômbia.  
 
NOVA YORK/2014 
O Brasil participou, da Reunião Ministerial "Ending Human Rights Violations Against LGBT People". O evento ocorreu junto da 
Abertura da 69ª Sessão da Assembleia Geral e foi copatrocinado por Argentina, União Europeia e Países Baixos.  
 
PARIS/2014 
O Brasil participou do Seminário, na sede da UNESCO, sobre o direito à educação da população LGBT - "UNESCO' work to protect 
theright to education of Lesbian, Gay, Bissexual and Transgender (LGBT) children and young people".  
 
WASHINGTON/2014 
O Brasil apoiou a criação da Relatoria sobre Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersex (LGBTI) da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 
 
NOVA YORK/2015 
O Brasil participou do Evento de Alto Nível "Leaving no One Behind: Equality and Inclusion in the Post-2015 Development Agenda", 







 Ao abordarmos o combate as Violências e os direitos LGBT, considerando o 
plano internacional, não podemos deixar de explicitar um pouco mais a formulação 
dos Princípios de Yogyakarta em 2006, já citado no QUADRO 4. Este evento, realizado 
na Indonésia, reuniu alguns especialistas em direitos humanos no mundo, para 
discutir direitos referentes à orientação sexual e identidade de gênero. 
 Esse documento, do qual o Brasil é signatário, defende princípios sobre a 
aplicação da legislação internacional de direitos humanos em relação à orientação 
sexual e identidade de gênero, bem como afirmam a obrigação primária dos Estados 
de implementarem os direitos humanos, onde cada princípio é acompanhado de 
detalhadas recomendações. (Princípios de Yogyakarta, 2006). O resultante desta 
reunião, foi a definição de 29 princípios, que se encontram listados no QUADRO 5: 
 
QUADRO 5 – PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA 
FONTE: PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2006. 
 
 Permanecendo no contexto de políticas públicas que contemplam o 
enfrentamento às Violências, elencamos algumas legislações, que de forma geral, 




1. Direito a um Padrão de Vida Adequado 
2. Direito à Habitação Adequada 
3. Direito ao Gozo Universal dos Direitos 
Humanos 
4. Direito à Igualdade e a Não-
Discriminação 
5. Direito ao Reconhecimento Perante a Lei 
6. Direito à Vida 
7. Direito à Segurança Pessoal 
8. Direito à Privacidade 
9. Direito de Não Sofrer Privação Arbitrária 
da Liberdade  
10. Direito a um Julgamento Justo 
11. Direito a Tratamento Humano durante a 
Detenção  
12. Direito de Não Sofrer Tortura e 
Tratamento ou Castigo Cruel, Desumano e 
Degradante  
13. Direito à Proteção Contra todas as 




14. Direito ao Trabalho 
15. Direito à Seguridade Social e outras Medidas 
de Proteção Social 
16. Direito à Educação 
17. Direito ao Padrão mais Alto Alcançável de 
Saúde 
18. Proteção contra Abusos Médicos 
19. Direito à Liberdade de Opinião e Expressão 
20. Direito à Liberdade de Reunião e Associação 
Pacíficas 
21. Direito à Liberdade de Pensamento, 
Consciência e Religião 
22. Direito à Liberdade de Ir e Vir 
23. Direito de Buscar Asilo 
24. Direito de Constituir uma Família 
25. Direito de Participar da Vida Pública  
26. Direito de Participar da Vida Cultural 
27. Direito de Promover os Direitos Humanos 
28. Direito a Recursos Jurídicos e Medidas 
Corretivas Eficazes 





QUADRO 6 - INSTRUMENTOS LEGAIS PARA O ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS NO BRASIL 
              
VIOLÊNCIA SEXUAL 
Decreto 7.958/2013 - Estabelece diretrizes p/ atendimento a pessoas em situação de violência 
sexual por profissionais de segurança pública e da rede de atendimento do SUS. 
Lei 12.845/2013 - Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral a pessoas em situação de 
violência sexual. 
Portarias 485/GM/MS/2014 - Redefine o Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência 
Sexual no SUS. 
SPM/MJ/MS/2015 – Orienta os profissionais de segurança e do SUS quanto à humanização, registro 
de informações e coleta de vestígios no caso de violência sexual. 
VIOLÊNCIA RACIAL 
992/GM/MS/2009 - Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. 
Lei 12.288/ 2010 - Estatuto da Igualdade Racial.  
Plano de Prevenção à Violência contra a Juventude Negra Juventude Viva/2014.  
VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE 
Portaria 12.015/2009 - Altera o título VI do Código e a Lei nº 8.072 e revoga a Lei 2.252. 
Portaria 12.650/2012 – conhecida como “Joana Maranhão” - Altera o Código Penal para modificar 
as regras de prescrição dos crimes contra crianças e adolescentes. 
Portaria 12.978/2014 - Altera o nome jurídico do art.  218 do Código Penal para favorecimento da 
prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável e 
acrescenta inciso ao art.  1º da Lei 8.072 para classificar hediondo o crime de favorecimento da 
prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável. 
Lei 13.010/2014 -  Altera o Estatuto da Criança e do Adolescente para estabelecer o direito da 
criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de 
tratamento cruel ou degradante. 
Linha de Cuidado para Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias 
em situação de Violências/ MS/2010. 
Carta de Constituição de Estratégias em Defesa da Proteção Integral dos Direitos da Criança 
e do Adolescente/ 2012.  
Estratégia Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes/2012. 
Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes/2013. 
VIGILÂNCIA DE VIOLÊNCIAS E ACIDENTES 
Portarias 104/GM/MS/2011 - Define lista de doenças, agravos e eventos em saúde pública de 
notificação compulsória no território nacional e estabelece fluxo, critérios, responsabilidades. 
1.271/GM/MS/2014 - Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e 
eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional, 
nos termos do anexo, e dá outras providências.  
Portaria737/GM/MS/2001 - Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e 
Violências. 
Portaria 1.600/GM/MS/2011 - Institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS, incorporando o 
componente de Promoção Prevenção e Vigilância à Saúde (vigilância e prevenção das violências e 
acidentes e das lesões e mortes no trânsito). 
Portaria 1.365/GM/MS/2013 - Aprova a Linha de Cuidado ao Trauma na Rede de Atenção às 
Urgências e Emergências. 
 
FONTE: BRASIL (2015a) 
LEGISLAÇÕES GERAIS 
Portarias 1.060/GM/MS/2002 -  Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência. 
2.528/GM/MS/2006 -  Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa. 
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 Em uma visão integrada e ampla da determinação do processo saúde-doença 
dos indivíduos, as políticas de saúde deverão ser compreendidas em sua totalidade, 
abordando questões como formas de inserção na sociedade e ações defendidas pelo 
SUS, buscando parcerias intersetoriais.  
 Ademais, é premente a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas 
que consigam, por meio de estratégias enfrentar situações que comprometem a 
qualidade de vida dos indivíduos e da coletividade como é o caso das Violências. 
 
2.3 O ACOLHIMENTO A PESSOAS SUBMETIDAS À VIOLÊNCIA NA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA À SAÚDE 
 
 Como já vimos, o fenômeno das Violências é complexo e demanda discussões 
de todos os setores da sociedade para que seja possível elaborar estratégias de 
prevenção e enfrentamento, bem como a participação ativa da equipe multiprofissional 
de saúde e dos cidadãos como atores sociais da realidade a ser enfrentada. 
 A Atenção Primária à Saúde (APS)14  possui aspectos que a identificam e 
diferenciam dos outros níveis de atenção. A utilização destes serviços pela população 
depende do acolhimento, da capacidade de resolução em todos os níveis de 
assistência e da delimitação dos recursos necessários para resolver os problemas. 
(BRASIL, 2011b). 
 Sobretudo na APS, o acolhimento deve ser considerado como ação assistencial 
e instrumento para alavancar as relações entre usuário/profissional/serviço. Deve 
fazer parte das práticas profissionais individuais e em equipe, constituindo uma diretriz 
importante e imprescindível para a valorização do usuário como ser humano dotado 
de subjetividades. (OLIVEIRA et al., 2015). 
 Quando utilizado como método para colaborar com a qualificação dos serviços 
de saúde, possibilita ao usuário um atendimento justo e integral, de forma 
multiprofissional e intersetorial. Importante ressaltar que, o acolhimento tem 
capacidade de diminuir a demanda reprimida, permitindo maior acesso aos serviços, 
bem como maior responsabilidade dos profissionais em relação ao cuidado. 
(COUTINHO; BARBIERI; SANTOS, 2015). 
                                                     
14 Abordagem que constitui a base dos serviços de saúde, coordenando o trabalho dos demais níveis 
de atenção, esta organiza e racionaliza o uso dos recursos direcionando-os para promoção, 





 Esta estratégia é vista como possibilidade de reorganização dos serviços de 
saúde, na busca da efetivação dos princípios do SUS. (OLIVEIRA et al., 2015). 
Entretanto, ainda não há uniformidade quanto a prática do acolhimento nos serviços 
de saúde, tornando-se necessário organizar este processo, pois esta abordagem 
apresenta dois lados que se contrapõem, um no discurso de reconhecimento do direito 
à saúde e outro na prática, na qual se evidencia o descumprimento deste direito 
constitucional. (BREHMER; VERDI, 2010; UFSC, 2014b). 
 Ao apontarmos a determinação da categoria Gênero no fenômeno das 
Violências, percebemos que a invisibilidade a que estão expostas as pessoas 
submetidas, se torna um dificultador para a efetivação do acolhimento e que, apesar 
da saúde ser um espaço privilegiado, tendo em vista a possibilidade de receber os 
mais variados casos, quando não há identificação dessas manifestações, resulta na 
perda da chance de agir, diminuindo o enfrentamento. (OLIVEIRA; FONSECA, 2014; 
FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 2015). 
 Segundo Duarte et al. (2015), além de identificar os casos de Violências, os 
profissionais de saúde devem ser capacitados para trabalhar as questões de Gênero 
e de construção de autonomia, atuando na prevenção, pois o despreparo dos 
profissionais colabora na reprodução das desigualdades.  
 Esse olhar deve ser considerado na formação dos profissionais da saúde que 
devem ser preparados para o enfrentamento às Violências em todos os níveis de 
instrução. Devem ser consideradas também, as concepções de Gênero dos 
profissionais que atuam em casos de Violência de Gênero, na perspectiva de 
construção de novas formas de se fazer o trabalho a fim de superar as concepções 
focadas no modelo biologicista de intervenção individual. (FREITAS; OLIVEIRA; 
SILVA, 2013). 
 Então, existe a necessidade de que profissionais que atuam na APS sejam 
capazes de identificar a Violência de Gênero como geradora de necessidade social e 
não apenas um problema de saúde, pois tais concepções influenciam saberes para 
as mais variadas práticas profissionais. (FREITAS; OLIVEIRA; SILVA, 2013). 
 Mas, o que tem sido possível perceber na rotina das diversas práticas de saúde 
é que os profissionais não têm sido instrumentalizados com tecnologias específicas 
para abordagem de fenômenos complexos, como é o caso das Violências. Em 
estudos, tendo como foco publicações acerca de Gênero e Violência, os profissionais 





mulheres submetidas à Violência, uma vez que são os serviços de saúde que estas 
tendem a procurar após a agressão. (COSTA et al, 2013, DUARTE et al., 2015). 
 Por isto, é importante adquirir conhecimento dos problemas da sociedade, 
considerando tempo, espaço, grupos, gravidade e representações para reconhecer e 
intervir nos cenários de cidadania. (MINAYO, 2006; UFSC, 2014b).  
 Tais conhecimentos devem ser ofertados aos profissionais de saúde o mais 
precocemente possível: educação formal, educação continuada, educação 
permanente etc. Ressaltamos que são necessários estudos com novas abordagens e 
estratégias para sistematizar o acolhimento na APS, verificando o impacto na 
qualidade dos serviços e satisfação dos usuários. Destarte, o processo de 
acolhimento não estando totalmente sistematizado na atenção à saúde, explicita as 
dificuldades encontradas por usuários e profissionais nesta abordagem. (COUTINHO; 
BARBIERI; SANTOS, 2015). 
 Os autores elencam como obstáculos para o acolhimento efetivo: falta de 
estrutura das unidades, deficiências de formação dos profissionais e questões éticas, 
como descaso com a qualidade da atenção, a limitação de acesso e a negação do 
direito dos usuários dos serviços de saúde e como características desejáveis para o 
acolhimento efetivo: paciência, afetividade, escuta, empatia e bom relacionamento 
com a comunidade. Estes obstáculos podem ser classificados como: de ordem 
estrutural, organizacional e consideravelmente expressivas as limitações de ordem 
ideológica. (BREHMER; VERDI, 2010). 
 Segundo Egry (2010), o alcance das finalidades do setor saúde está 
fundamentado em instrumentos e objetos. A autora defende que o trabalho da saúde 
é direcionado por um saber ideológico que rege a totalidade maior e pelo saber 
instrumental que ocorre quando teorias são aliadas aos instrumentos, tornando-se 
indispensável esta conexão para o desenvolvimento desse trabalho.  
 A equipe de saúde, deve desenvolver este saber instrumental, pois, mesmo 
quando os casos de Violência são identificados, em algumas situações não são 
qualificados como um fenômeno que limita a existência do outro, sendo que nestes 
casos, o saber que orienta a prática instrumental, tem foco no tratamento, no corpo 
biológico, sobretudo nos danos físicos. (FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 2015). 
 Faz-se necessário também, esta equipe aprender a identificar a Violência que 
se apresenta de forma velada e que ocorre em vários espaços, sendo importante 





observados no corpo e no comportamento da pessoa que sofreu violência: frequência 
nos serviços de saúde com queixas variadas e dispersas, lesões repetidas, lesões 
que não condizem com o relato etc. (BRASIL, 2009; UFSC, 2014b). 
 Importante destacar que trabalhar com a complexidade da equação violência-
saúde-doença, impõe a necessidade de qualificar a assistência prestada, onde seu 
enfrentamento não pode ficar focado apenas no tratamento das consequências, mas 
também na prevenção das Violências, na promoção de relações igualitárias, e como 
compromisso, o profissional deve buscar o enfrentamento desta problemática 
resultante da determinação social existente. Neste contexto é relevante levar em 
consideração também as condições de trabalho a que estão expostas as equipes de 
saúde, de forma a garantir um cuidado integral e eficaz, bem como dignidade no 
trabalho. Isso deve ser repensado e discutido pois o setor saúde é considerado campo 
privilegiado para identificação, assistência e notificação dos casos de Violência. 
(FLEURY-TEIXEIRA; MENEGHEL, 2015). 
 Portanto, o desenvolvimento do processo de trabalho nesses espaços exige 
uma equipe multiprofissional preparada para o reconhecimento das necessidades em 
saúde da população, por meio de um acolhimento efetivo e eficaz aos usuários desses 
serviços, perpassando também, pela garantia de condições de trabalho dignas, com 
salários, estrutura e dimensionamento de profissionais adequados.  
 
2.3.1 Notificação de Violências: uma atribuição da equipe multiprofissional 
 
 As Violências são um problema de saúde pública e sua identificação e registro 
é essencial para a vigilância epidemiológica15, bem como para a definição de políticas 
públicas de prevenção e promoção de saúde.  
 Uma forma de identificar as Violências é por meio da Ficha de Notificação 
(ANEXO 1), que vem sendo utilizada pelo MS, como instrumento para monitorar este 
fenômeno, para fins de vigilância epidemiológica. Os dados coletados servem como 
base para a formulação de políticas públicas e ações de enfrentamento. Os objetos 
de notificação dessa ficha estão descritos na FIGURA 3: 
 
 
                                                     
15 A prática sanitária da Vigilância Epidemiológica tem como finalidade fornecer subsídios para ações 
de controle de doenças e agravos, em virtude disto, necessita de informações atualizadas, e a principal 









FONTE: BRASIL (2015a). 
 
 Na Portaria 104/GM/MS/2011, foi definido a relação de doenças, agravos e 
eventos em saúde pública de notificação compulsória em todo o território nacional e 
estabelecido o fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e 
serviços de saúde. A Violência foi adicionada a esta lista pela Portaria 
1.271/GM/MS/2014, sendo consideradas para tanto, a violência sexual e tentativa de 
suicídio de notificação imediata. Para fins de notificação, são consideradas Violências: 
condutas intencionais, por ação ou omissão, que cause ou venham causar dano, 
morte, constrangimento, limitação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, 
político, econômico ou patrimonial. (BRASIL, 2011c; 2014; CURITIBA, 2016b). 
 Essa ficha está composta de dez blocos sendo: dados gerais, individuais, de 
residência, da pessoa atendida, da ocorrência, da violência, se violência sexual, 
provável autor, encaminhamento e dados finais, além de campos para informações 
complementares e observações. Deve ser preenchida em duas vias:  uma via 
permanece na unidade notificadora e a outra é encaminhada a vigilância 
epidemiológica municipal para consolidação dos dados. (BRASIL, 2015a).  














FONTE: BRASIL (2015a). 
 
 A implantação desta ficha deve ser no âmbito local, em articulação com a rede 
de proteção a pessoas em situação de Violência, sendo a notificação uma obrigação 
institucional, cabendo aos serviços, gestores e profissionais a responsabilidade de 
realizá-la em conformidade com a legislação vigente. (BRASIL, 2015a). 
 Esta obrigatoriedade está garantida na Lei 6.259/75, que estabelece que a ficha 
de notificação se torna obrigatória para todos os profissionais de saúde, incluindo os 
responsáveis por organizações públicas e privadas de saúde e de ensino. (BRASIL, 
1974; 2015a; CURITIBA, 2016b).  
 Por meio desta ficha são garantidas as informações que subsidiam o 
planejamento, o monitoramento, a avaliação e a execução de políticas públicas 
integradas e intersetoriais, que visam a redução da morbimortalidade decorrente das 
Violências, portanto, os serviços de saúde e os seus profissionais precisam estar 
preparados para que as situações de Violência possam ser identificadas e 





3 PERCURSO METODOLÓGICO 
 
 O referencial metodológico utilizado para este estudo foi a TIPESC (Teoria de 
Intervenção Práxica de Enfermagem em Saúde Coletiva). A TIPESC, proposta por 
EGRY (1996), é uma teoria que tem sua base filosófica firmada no MHD, que se 
propõe como instrumento de superação da filosofia idealista e a lógica formal, se 
mostrando como orientador para a ação questionadora e transformadora da realidade 
por meio da compreensão dos processos históricos. Esta teoria busca a intervenção 
por meio de uma metodologia dinâmica e participativa, sendo adotada como método; 
é um campo de teorias e práticas que visa intervir nos processos de saúde-doença da 
coletividade, socialmente determinados. (EGRY; FONSECA, 2015). 
 Quanto aos fins, teve cunho exploratório, pois dialoga com áreas e problemas 
dos quais há escasso conhecimento acumulado ou sistematizado. Quanto aos meios, 
tratou-se de uma pesquisa de intervenção, porque teve por objetivo interferir na 
realidade estudada, modificando-a, propondo a resolução dos problemas de forma 
participativa, visando a melhoria do acolhimento prestado. (TOBAR; YALOUR, 2001). 
 A abordagem qualitativa foi escolhida porque permitiu investigar dados não 
mensuráveis acerca do fenômeno da Violência de Gênero e seu enfrentamento pelas 
práticas profissionais em Centros de Atendimento à Saúde Universitários. Segundo 
Egry e Fonseca (2015), tal abordagem é apropriada para fenômenos complexos, 
intensos e profundos, caso da temática investigada nesta dissertação. 
 A TIPESC ao ser utilizada como fundamento metodológico juntamente com a 
abordagem qualitativa, permitiu que o objeto desta investigação fosse tomado pelo 
método como caminho para a  produção de conhecimento crítico, emancipador e 
envolvido com a transformação social por meio do enfrentamento à Violência de 
Gênero. Esta teoria defende três categorias dimensionais: Estrutural, Particular e 
Singular. Estas categorias permitem, concomitantemente, clarear as distintas partes 
do objeto fenomênico e expor a dialética entre as partes referidas ao todo.  (EGRY, 
1996; EGRY; FONSECA, 2015).  
 A dimensão estrutural refere-se aos processos de desenvolvimento das forças 
produtivas e das relações de produção, da formação economica e social e dos 
formatos político-ideológico derivados. A dimensão particular refere-se aos processos 
de reprodução social expressos no perfis epidemiológicos e frações de classe, gênero, 





proteção da Violência de Gênero da comunidade universitária, que se apresenta em 
cada caso de forma singular. A dimensão singular é percebida nos processos que têm 
maior proximidade com o indivíduo e refere-se aos processos que resultam no 
adoecer e morrer dentro de uma sociedade, essa proximidade representada aqui, 
pelos sentimentos expressados em relação à temática.  
 Além disso, a proposição metodológica da TIPESC considera cinco fases: 
Captação da realidade objetiva; Interpretação da realidade objetiva; Construção do 
projeto de intervenção na realidade objetiva; Intervenção na realidade objetiva; 
Reinterpretação da realidade objetiva. A interligação destas dimensões e fases estão 
descritas na FIGURA 5, que segue abaixo: 
 




FONTE: Adaptado de EGRY (1996) por SOUZA (2013). 
 
 Para fins desta dissertação, foram concluídas as fases: Captação da realidade 
objetiva, Interpretação da realidade objetiva, Construção do projeto de intervenção na 
realidade objetiva e Intervenção na realidade objetiva. Isto se justificou, por se tratar 
de um Mestrado Profissional, com tempo determinado para a finalização, sendo 
possível, avançar até a quarta fase. Entendemos que a quinta fase se dará em 
momento futuro, pois o campo é também o local de atuação da pesquisadora, 
portanto, passível de reinterpretação16. 
                                                     
16  A possibilidade de acompanhamento da implementação da Ficha de Notificação de Violências, está 
sendo considerada nesta dissertação como etapa de reinterpretação da realidade, bem como a 
concretização da utilização do Caderno de Orientações pelos profissionais dos serviços, ambos 





3.1 CENÁRIOS DO ESTUDO 
 
 O estudo foi desenvolvido nos Centros de Atenção à Saúde 3 e 4 (CASA 3 e 
4), da Universidade Federal do Paraná (UFPR). O Programa CASA foi criado durante 
a gestão 1990-1994, subordina-se à Coordenação de Atenção Integral à Saúde do 
Servidor/Pró Reitoria de Gestão de Pessoas (CAISS/PROGEPE) e conta com dois 
serviços ambulatoriais no município escolhido, o CASA 3 e o CASA 4. Os Serviços 
CASA17 , conformam a porta de entrada para o sistema de atendimento à saúde, 
oferecido à comunidade universitária. A Missão do Programa CASA é “Assistência 
primária à saúde de forma integral e multidisciplinar por meio de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde da comunidade universitária”. (UFPR, 2012). 
 Como atribuições dos Serviços CASA, estão o atendimento à comunidade 
universitária por meio de consultas médicas eletivas nas especialidades de: Clínica 
Médica, Pediatria, Ginecologia e Psiquiatria. São realizados procedimentos de coleta 
de preventivo de câncer de colo de útero, curativos, administração de medicamentos 
e vacinas (dupla e hepatite), bem como orientação de enfermagem. Há ainda, 
atendimento psicológico e odontológico. As consultas são agendadas e a procura pelo 
serviço pode ser feita de forma direta ou por telefone. Os serviços contam com uma 
equipe multiprofissional, composta de: enfermagem, administrativo, médicos, 
psicólogos, dentistas. Esta distribuição encontra-se descrita no QUADRO 7: 
 
QUADRO 7– SERVIDORES LOTADOS NOS SERVIÇOS CASA 
 
Cargo Casa 3 Turno Casa 4 Turno Total 
Supervisão 1 *M/T* 1 M/T 2 
Assistente Administrativo 1 M 1 T 2 
Auxiliar de Enfermagem (AE) 9 4 M-4T-1I* 3 2M-1T 12 
Técnico de Enfermagem 1 1M - 
 
1 
Enfermeira 1 1M - 
 
1 
Odontólogo 1 1M 1 1M 2 
Clínico Geral 4 1M-2T -1I 1 1T 5 
Pediatra 4 2M-1T-1I - - 4 
Psiquiatra - - 4 2M – 2T 4 
Ginecologista 2 1M – 1T - 
 
2 
Psicólogo - - 2 1M – 1T 2 
Total de profissionais 24 ___ 13 __ 37 
*M – manhã, *T – tarde, *I – integral 
 
FONTE: A autora, (2016). 
                                                     
17   Para melhor entendimento, utilizamos aqui o termo Serviços CASA para nos referir aos Centros de Atenção à 





3.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 
 Os participantes da pesquisa foram profissionais da saúde que integram o 
quadro da equipe multiprofissional dos Serviços CASA (3 e 4) e usuários destes 
serviços, divididos em dois grupos – servidores e usuários - que contemplaram os 
critérios de inclusão.  
 Como critério de inclusão, foi utilizado para o grupo servidores da saúde: 
estarem lotados nos serviços escolhidos e como critério de exclusão estarem em 
licença ou em período de férias. No caso do grupo usuários, foi utilizado como critério 
de inclusão ser usuário dos serviços, com idade acima de 18 anos e estar em 
condições de exercício de sua autonomia e como critério de exclusão: pessoas em 
condição de saúde especial (questões agudas de saúde, sofrimento, etc.) que não 
permitisse a participação. 
 Os participantes do grupo usuários foram convidados a participar da pesquisa 
por ocasião de sua procura direta e espontânea pelos serviços. A comunidade 
atendida nestes serviços, compreendida aqui como usuários, é a universitária, 
abrangendo servidores ativos e inativos e seus dependentes, bem como alunos da 
instituição e seus dependentes até 12 anos completos.  
 Os participantes do grupo dos servidores da saúde, lotados no serviço, foram 
convidados de forma direta para participar da pesquisa. No período da coleta de dados 
os Serviços CASA escolhidos, contavam com uma equipe multiprofissional de 37 
servidores, distribuídos conforme foi apresentado no QUADRO 7. 
 A delimitação da população de participantes do estudo foi de (50%) de 
servidores da saúde lotados nos serviços, isto foi definido considerando o 
comprometimento junto ao serviço de forma a não atrapalhar a rotina e respeitando 
as ausências por motivos variados (como férias, licenças etc.), sendo que, a 
população participante de usuários foi paritária à de servidores, como opção 
metodológica.  
 Como validação das entrevistas foi utilizado o Critério de Qualidade nas 
Pesquisas Qualitativas no Campo da Saúde - COREQ – (ANEXO 2), um checklist com 
32 itens, para entrevistas e grupos focais que apresentamos aspectos mais relevantes 
a seguir em uma publicação. (TONG; SAINSBURY; CRAIG, 2007). Foram 






3.3 COLETA DE DADOS 
 
 A coleta de dados foi realizada no período de julho a setembro/2016, por meio 
de entrevistas obtidas dentro das instalações dos serviços CASA. Ambos os cenários 
apresentaram infraestrutura e espaço adequado com salas reservadas, conforme 
QUADRO 8. 
 





Construção mista de um pavimento, dividida em: sala de espera, hall, secretaria, 
gerência, pré consulta (2), consultórios (8), odontologia, sala de curativos, esterilização, 
expurgo, almoxarifado geral e médico hospitalar, arquivo, vestiário, copa, (1) banheiro 
masculino e (1) feminino e (2) mistos - em consultórios de ginecologia. 
 
CASA 4 
Construção em alvenaria de um pavimento, dividida em: sala de espera, recepção, sala 
administrativa, consultórios (04), odontologia, esterilização, expurgo, copa, banheiro 
masculino (1) e feminino (1). 
 
FONTE: A autora (2016). 
 
3.3.1 Realização das Entrevistas 
 
 Os servidores foram convidados a participar durante o seu turno de trabalho, 
sendo as entrevistas realizadas quando havia tempo disponível entre uma atividade e 
outra, buscando com isso, não atrapalhar as rotinas diárias do setor, contudo, sem 
comprometer a qualidade das respostas. Para alguns profissionais, por motivo dos 
atendimentos, foi necessário um agendamento de horário, porém, em nenhum 
momento os mesmos tiveram que se deslocar ao setor apenas para responder a 
entrevista. Foram entrevistados servidores dos dois serviços ficando distribuídos em: 
oito servidores do CASA 4 e onze servidores do CASA 3. Isto se justificou pelo número 
de servidores ser maior no CASA 3.  
 A duração das entrevistas variou de quatro a 17 minutos, justificados por 
algumas entrevistas apresentaram grande densidade de conteúdo, também pela 
apresentação de respostas muito variadas. Não houve recusa por parte de nenhum 
servidor convidado e nenhum demonstrou desinteresse em participar, bem como 
todos aceitaram gravar a entrevista. As entrevistas com os servidores se 
desenvolveram de forma tranquila e não houve intercorrências significantes. 
 Os usuários foram convidados a participar das entrevistas quando se 





orientações ou agendamento de consultas e exames. O tempo das entrevistas variou 
entre dois e 15 minutos, havendo também uma densidade de conteúdo e respostas 
muito variadas.  
 Dos usuários convidados, apenas um se recusou, alegando falta de tempo para 
responder as perguntas e um entrevistado não permitiu gravar a entrevista. Houve 
dois participantes usuários que manifestaram desejo de trazer outros colegas de curso 
para participar, o que foi gentilmente recusado em virtude de estar previsto no projeto, 
somente o convite a usuários que estivessem no serviço por procura direta devido a 
interesses pessoais, não sendo solicitado a nenhum participante que se deslocasse 
até o serviço para participar. A entrevista com os usuários também ocorreu de forma 
tranquila e não houve intercorrências significativas. Dezesseis entrevistas deste 
grupo, ocorreram nas dependências do CASA 3, justificado pela maior circulação de 
usuários no serviço, e também, pelo CASA 4 estar passando por um período de 
reestruturação do serviço na mesma época. 
 A transcrição das entrevistas foi realizada concomitantemente durante o 
período de coleta. A devolutiva foi realizada posteriormente, quando possível contato 
pessoal ou telefônico e desejo manifestado pelos participantes em rever a transcrição 
de sua entrevista. Isto se fez necessário, respeitando os preceitos de qualidade na 
pesquisa, defendidos pelo COREQ, conforme descrito anteriormente. 
  
3.4 ORGANIZAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
 Os dados coletados por meio das entrevistas áudio gravadas foram transcritos 
e posteriormente analisados pelo Software webQDA® (Web Qualitative Data Analysis), 
um software de apoio à análise qualitativa com acesso através da internet em um 
ambiente seguro. Este software de análise de texto, vídeo e áudio facilita a 
organização dos dados para o utilizador e para os colaboradores, conformando um 
fichário virtual. Com ele as fontes de dados e o sistema de indexação, ficam 
disponíveis online para todos os utilizadores atribuídos, permitindo o acesso, desde 
que conectado à internet, no momento que o utilizador desejar, permitindo um 
ambiente colaborativo. (SOUZA; SOUZA; COSTA, 2014; WEBQDA, 2016). 
 O webQDA® possui ferramentas que permitem criatividade, aprofundamento e 
questionamento até os limites pelo utilizador em uma investigação e pode ser 





programa específico. Este sistema pode ser usado desde o primeiro momento do 
processo de investigação e pode ser alimentado em estágios cíclicos ou por completo 
no final da investigação. (SOUZA; SOUZA; COSTA, 2014).  
 Está composto de três partes dinâmicas e flexíveis para se adaptar aos 
diversos modelos e processos de análise qualitativa de dados, por meio desta 
interação, fornece elementos que irão apoiar o investigador na escrita de resultados, 
no processo de validação e de articulação com outros investigadores. (WEBQDA, 
2016). Esta estrutura está representada na FIGURA 6: 
 
FIGURA 6 – FUNDAMENTO ESTRUTURAL webQDA® 
 
FONTE: SOUZA; SOUZA; COSTA (2014). 
 
 A explicitação destes fundamentos encontra-se a seguir: 
 FONTES: neste local o utilizador coloca todos os dados não numéricos e não 
estruturados (textos, áudio, vídeo e imagens), provenientes das diversas fontes de 
dados recolhidas durante todo o processo.  
 CODIFICAÇÕES: neste local é disponibilizado para o investigador as ferramentas 
para que ele mesmo faça plenamente a codificação dos dados.  
 QUESTIONAMENTO: o webQDA® disponibiliza um conjunto de ferramentas para 
fazer busca, cruzar e sintetizar na procura de padrões dos dados codificados e/ou 
ainda codificar em função de perguntas que o investigador possa fazer. (SOUZA; 
SOUZA; COSTA, 2014; webQDA®, 2016).  
  No presente estudo como Fonte foram utilizadas as entrevistas realizadas, 
onde as Codificações das categorias e subcategorias foram denominadas 
respectivamente como Códigos Árvores e seus respectivos Nós e Subnós. Em relação 
ao questionamento, foram inquiridas as palavras mais frequentes nos discursos, 





3.5 ASPECTOS ÉTICOS 
 
 O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da UFPR 
- Setor de Ciências da Saúde - em julho/2016, seguindo a Resolução 466/2012, do 
Conselho Nacional de Saúde e sua aprovação consta no parecer número 1.618.255 
(ANEXO 3). 
 Aos participantes, no momento do convite foi explicado o objetivo da pesquisa, 
sua relevância para instituição e para a sociedade, as condições e forma das 
entrevistas, bem como lhes foi dado o direito pleno de recusarem-se a participar. No 
caso dos usuários foi garantido que a recusa não afetaria de forma nenhuma o 
atendimento nos serviços, e no caso dos servidores, que a recusa não traria nenhum 
prejuízo no seu campo de trabalho na instituição. Aos que aceitaram, após todas as 
orientações prévias e esclarecimentos de dúvidas, foi solicitado a assinatura do Termo 
de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE (APÊNDICES 1 e 2), posteriormente lhes 
foi entregue em cópia assinada.  
 Os servidores participantes foram entrevistados no seu turno de trabalho, 
sendo que isto facilitou os encontros. As entrevistas foram sempre realizadas de forma 
a não atrapalhar a rotina do serviço, respeitando a disponibilidade de tempo dos 
entrevistados em responder as perguntas. Quanto aos usuários, foram convidados a 
participar em virtude de sua procura direta pelo serviço, procurando fazer o convite de 
forma descontraída para que não gerasse pressão nos mesmos, nem atraso nas 
consultas. Tais considerações permitiram compreender que a forma de realização das 
entrevistas não afetou a qualidade dos relatos. 
 Como garantia de sigilo, a identificação das participantes ocorreu de forma 
sequencial, com a letra E (entrevista) seguida da letra S – para servidor e U – para 










 Neste capítulo, foram descritas primeiramente a caracterização 18  dos 
entrevistados e posteriormente a caracterização dos resultados obtidos por meio das 
entrevistas, para tanto foi utilizado como instrumento o questionário contido nos 
Roteiros de Entrevista – Servidores e Usuários (APÊNDICES 3 e 4). As entrevistas 
foram realizadas no período de julho a setembro/ 2016, nos Centros de Atenção à 
Saúde Universitários (CASA 3 e 4), com os servidores da saúde e usuários destes 
serviços. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
 
 Os dados de caracterização dos entrevistados foram extraídos dos Roteiros de 
Entrevista – item 01, que contemplaram dados como: idade, sexo biológico, tempo de 
instituição (servidor), vínculo e formação. 
 Para análise da idade dos entrevistados, foram feitas divisões de acordo com 
o grupo e a faixa etária dos participantes. Utilizando para isso critérios de 
reconhecimento de maior faixa etária dos grupos. 
 No grupo dos servidores foram definidas as categorias: menos de 40 anos, de 
40 a 50, de 51 a 60 e mais de 60. 
 




FONTE: A autora (2016). 
 
                                                     
18  Optamos, como forma de melhor visualização do cenário, apresentar a caracterização dos 
















 A faixa etária do grupo dos servidores variou entre 32 e 69 anos. Conforme 
gráfico pudemos observar que a maior faixa etária dos entrevistados servidores 
42,10% (8) está compreendida entre 51 e 60, o restante está dividida em: 15,79% (3) 
com menos de 40, 26,32% (5) entre 40 e 50 e 15,79% (3) com mais de 60. 
 No grupo dos usuários, foram consideradas as categorias: menos de 20, de 20 
a 30, de 40 a 60 e mais de 60, conforme descrito no GRÁFICO 2.
 
GRÁFICO 2 – FAIXA ETÁRIA DOS USUÁRIOS SERVIÇOS CASA 
 
FONTE: A autora (2016). 
 
 A faixa etária do grupo dos usuários variou entre 18 e 70 anos. Conforme 
gráfico a maior faixa etária do grupo 73,68% (14) ficou entre 20 e 30, sendo, 5,26% 
(1) com menos de 20, 15,79% (3) entre 40 e 60 e 5,26% (1) com mais de 60. 
 O sexo biológico declarado dos entrevistados, está descrito no GRÁFICO 3: 
 



























 Observarmos no GRÁFICO 3 que a maior parte dos entrevistados no total de 
(38), foi composta do sexo feminino com 76,32% (29), representando no grupo de 
usuários 84,21% (16) e no grupo de servidores 68,42% (13) participantes. O sexo 
masculino representou no grupo de servidores 31,58% (6) e no grupo de usuários 
15,79% (3). 
 A instituição, onde se localizam os serviços escolhidos, possui em seu quadro 
funcional servidores nos regimes: Estatutário, Celetista e Terceirizado. Sendo que, 
nos Serviços CASA, 100% (19) dos servidores possuía vínculo estatutário na época 
das entrevistas. Quanto ao tempo de trabalho dos servidores na instituição, pudemos 
identificar que a maioria 68,42% (13), possuía entre 21 e 30 anos, sendo, 5,26% (1) 
com menos de 1 ano, 10,53% (2) entre 1 e 10 anos e 15,79% (3) entre 11 e 20 anos. 
 Dentro da população entrevistada, compreendida no grupo usuários dos 
serviços, encontram-se servidores (técnicos administrativos e docentes) e seus 
dependentes, bem como discentes. Esta divisão conforme vínculo, encontra-se 
descrita no GRÁFICO 4: 
 




FONTE: A autora (2016). 
 
 Ao analisarmos os dados apresentados no GRÁFICO 4, percebemos que a 
maior parte dos entrevistados do grupo dos usuários, possuía vínculo de discente 
representando 78,95% (15), como dependente temos 5,26% (1) e como servidor 
usuário 15,79% (3), totalizando 19 participantes. Isso corrobora com o relatório de 
atividades divulgado pela instituição todos os anos, onde o maior número de usuários 















 No quesito formação dos entrevistados, a compilação dos dados foi dividida em 
grupos – Servidor e Usuário - conforme QUADROS 9 e 10 respectivamente: 
 
QUADRO 9 – FORMAÇÃO SERVIDORES DOS SERVIÇOS CASA 
 
FORMAÇÃO PRINCIPAL NO CARGO TEMPO ESPECIALIZAÇÃO 
CIRURGIÃO DENTISTA 31 PERIODONTIA/ACUPUNTURA 
ENFERMEIRO 25 UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 
AUX/TÉC. ENFERMAGEM 29 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MÉDICO 40 PSIQUIATRIA/PERÍCIA 
AUX DE ENFERMAGEM 30 NÃO TEM 
AUX/TEC DE ENFERMAGEM 18 DOCÊNCIA/ ADMINISTRAÇÃO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 20 EDUCADOR FÍSICO/ENSINO 1º E 2º 
AUX. DE ENFERMAGEM 20 PEDAGOGIA/ CATEQUÉTICA 
AUX. DE ENFERMAGEM 14 RECURSOS HUMANOS/ GESTÃO 
MÉDICO 35 PEDIATRIA/ SAÚDE PÚBLICA/ AUDITORIA 
AUX/TEC. ENFERMAGEM 25 GESTÃO PÚBLICA 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 24 PSICOLOGIA 
AUX. DE ENFERMAGEM 17 TEOLOGIA 
ENFERMEIRO 30 GESTÃO/URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
MÉDICO 14 PSIQUIATRIA/FISIOLOGIA DO SONO 
MÉDICO 35 CLINICA MEDICA/PNEUMOLOGIA/ 
MEDICINA DO TRABALHO/ PERICIA 
MÉDICO 9 PATOLOGIA/ COSPOLCOPIA 
PSICÓLOGO 10 NEUROPSICOLOGIA/TERAPIA 
MÉDICO 40 PSIQUIATRIA/ DEPENDÊNCIA QUÍMICA 
 
FONTE: A autora (2016). 
 
 Conforme quadro acima, observamos que, 94,74% (18) dos entrevistados do 
grupo dos servidores da saúde possuem Ensino Superior. Todos têm formação e/ou 
especialização na área da saúde a saber: Enfermagem (9), Medicina (6), Psicologia 
(2), Odontologia (1) e Educação19 (1). 
 Quanto a formação dos usuários dos Serviços CASA temos: 
 
QUADRO 10 – FORMAÇÃO USUÁRIOS DOS SERVIÇOS CASA 
                  (continua) 
FORMAÇÃO    ESPECIALIZAÇÃO 
ENSINO MÉDIO TÉCNICO WEB DESIGNER 
SOCIOLOGIA GESTÃO PÚBLICA 
ADMINISTRAÇÃO TUTOR DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 
ENSINO FUNDAMENTAL NÃO TEM 
*QUÍMICA NÃO TEM 
*QUÍMICA NÃO TEM 
*ENGENHARIA MECÂNICA NÃO TEM 
*ENGENHARIA CIVIL NÃO TEM 
*INFORMÁTICA NÃO TEM 
ENSINO MÉDIO NÃO TEM 
*DESIGNER  NÃO TEM 
                                                     





QUADRO 10 – FORMAÇÃO USUÁRIOS DOS SERVIÇOS CASA 
               (conclusão) 
*CIÊNCIAS ECONÔMICAS NÃO TEM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL *RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 
ASSISTÊNCIA SOCIAL *RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 
TERAPIA OCUPACIONAL *RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 
*CIÊNCIAS ECONÔMICAS NÃO TEM 
*FARMÁCIA NÃO TEM 
*MEDICINA NÃO TEM 
*LETRAS NÃO TEM 
*Formação ainda em curso 
FONTE: A autora (2016). 
 
 Conforme quadro apresentado, constatamos uma variabilidade na formação 
completa ou em curso20 dos usuários. Sendo a formação completa nas seguintes 
áreas: Administração (1), Assistência Social (2), Sociologia (1), Terapia Ocupacional 
(1), Ensino Médio (1), Ensino Médio Técnico (1), Ensino Fundamental (1). Formação 
em curso: Farmácia (1), Engenharia (2), Informática (1), Ciências Econômicas (2), 
Química (2), Designer (1), Medicina (1), Letras (1). Do total de (19) usuários 
entrevistados, 31,58% (6) possuem ou estão concluindo uma pós-graduação e 
26,32% (5) cursaram ou estão cursando áreas de abrangência da saúde. 
 
4.2 CARACTERIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
 Para esta caracterização foram utilizados os resultados coletados por meio das 
entrevistas com 38 participantes, divididos em dois grupos: servidores e usuários. 
Para tanto, foram desenvolvidos dois instrumentos (APÊNDICE 3 – Servidor) e 
(APÊNDICE 4 - Usuário), sendo que, seis questões apareceram igualmente para os 
dois grupos, e para o grupo de servidores o instrumento contemplou três itens a mais. 
Isto se justifica, em razão da presente abordagem visar o acolhimento, por meio da 
sensibilização desses profissionais de saúde com relação ao cuidado no que tange à 
Violência de Gênero, sendo focado, portanto, no atendimento de saúde a pessoas 
submetidas a este tipo de Violência na comunidade universitária. 
 Depois das transcrições das falas áudio gravadas, os dados foram inseridos no 
software de análise de conteúdo webQDA®, que permitiu a organização e interligação 
das entrevistas por meio de codificações que originaram categorias de análise que 
estão representadas na FIGURA 8. 
                                                     





 A utilização do software webQDA® nos permitiu formar uma Nuvem de 
Palavras, considerando as “Palavras Mais Frequentes” nos discursos dos 
entrevistados. Para tanto, foram utilizadas como critérios de inclusão as 30 primeiras 
palavras com cinco caracteres mais verbalizadas pelos participantes. A figura 
contendo a Nuvem de Palavras gerada com o auxílio do webQDA®, encontra-se 
representada a seguir: 
 
FIGURA 7 – NUVEM DE PALAVRAS DO TRABALHO
 
FONTE: webQDA®, (2017). 
  
 No próximo quadro, também com a utilização do webQDA®, estão 
representadas conforme critérios de inclusão escolhidos, as 30 Palavras Mais 







































FONTE: webQDA®, (2017). 
 
 Coerente com o instrumento que conduziu a pesquisa, podemos observar no 
QUADRO 11, como palavra mais verbalizada “Violência”, com 145 repetições, sendo 
que, como natureza reconhecida das Violências apenas a “Sexual”, apareceu com 31 
repetições. Importante destacar que a palavra “Mulher” apareceu 65 vezes, enquanto 
a palavra “Homem” 31 vezes. Ressaltamos que não houve citações de termos 
utilizados para definir o grupo LGBT como: Gay, Homossexual, Transexual etc.  
 Entendemos a Violência de Gênero como Estrutural às sociedades humanas, 
sendo a Dimensão Particular aqui reconhecida no espaço universitário. Consideramos 
as expressões de sentimentos, como Dimensão Singular do fenômeno, pois 
reconhecemos que as falas dos participantes denotam seus conhecimentos 






 Os resultados, tendo como base os discursos coletados por meio das 
entrevistas, foram divididos em Categorias Analíticas (Dimensões) e posteriormente 
em Categorias Empíricas, denominadas Códigos Árvore 21 , e em subcategorias 
denominadas Nós e em uma destas (Desenvolvendo uma proposta de Acolhimento) 
os seus respectivos Subnós (também fornecida pelo software). Essa forma de 
interpretação do fenômeno nestes espaços e como ele foi categorizado com o apoio 
do software webQDA®, está esquematizada na FIGURA 8: 
 
FIGURA 8 – CATEGORIZAÇÃO DOS RESULTADOS COM O USO DO webQDA® 
 
FONTE: A autora, (2017). 
 
4.2.1 Dimensão Estrutural: O Fenômeno “Violência de Gênero” 
 
 As Violências são consideradas um fenômeno de caráter estrutural, devido ao 
fato de serem determinadas, em última instância, pelo modo de produção vigente que 
caracteriza a formação social.  
 Para a Dimensão Estrutural foi considerado como categoria empírica - Código 
Árvore - o Fenômeno Violência de Gênero, do qual originou-se os respectivos Nós: 
orientação prévia em relação ao tema pelos entrevistados e as naturezas das 
                                                     





Violências elencadas, de forma conceituada ou reconhecida, por meio da análise de 
conteúdo das entrevistas, bem como os grupos apontados pelos participantes como 
vulneráveis à Violência de Gênero. 
 
4.2.1.1 Orientação prévia em relação ao tema 
 
 Entendemos neste Nó, o conhecimento dos participantes acerca da temática, 
recebido por meio de orientação formal ou informal22, durante a sua vida. Também foi 
considerado o conhecimento dos participantes em relação aos equipamentos 
disponíveis para o enfrentamento a este tipo de Violência, tanto na instituição, quanto 
no município ao qual pertencem os serviços escolhidos. Esses questionamentos 
tiveram o intuito de realizar uma captação de dados mais completa da realidade 
objetiva expressa nos discursos. 
 Neste Nó, o questionamento feito para todos os entrevistados, se deu por meio 
da seguinte pergunta “Você já recebeu algum tipo de orientação acerca do tema? ” 
 Segundo as respostas obtidas, do total de entrevistados (38), 52,63% (20) 
afirmaram ter recebido algum tipo de orientação sobre o tema de maneira formal ou 
informal e 47,37% (18) dos entrevistados negam ter tido qualquer orientação prévia 
sobre o tema até o momento da entrevista. 
 Como reconhecimento dos equipamentos de proteção, foram feitos 
questionamentos aos entrevistados em relação ao conhecimento da Plataforma 
Virtual de apoio a pessoas submetidas às Violências, desenvolvida na instituição 
estudada, e em relação ao conhecimento da Rede de Apoio a pessoas submetidas a 
Violência Sexual no município ao qual pertencem os serviços escolhidos. 
 Quanto à plataforma virtual ofertada pela instituição, do total de (38) 
entrevistados, 21% (8), declararam conhecer a plataforma e 78,95% (30) disseram 
desconhecer o referido equipamento de proteção. 
 Quanto à Rede de Apoio a pessoas submetidas a Violência Sexual no 
município em questão, do total de entrevistados (38), 26,32% (10) declararam 
conhecer a rede, 21% (8) declararam conhecer parcialmente e 52,63% (20), disseram 
desconhecer a referida rede. 
                                                     
22 Foram consideradas orientações formais aquelas realizadas por meio de: ensino regular, cursos, 






4.2.1.2 Conceituação: naturezas e grupos vulneráveis 
 
 Para compreender esta realidade objetiva, foi feito aos participantes o seguinte 
questionamento: “O que você entende por Violência de Gênero? ”. Para embasamento 
teórico na análise do reconhecimento desta conceituação foi utilizada a revisão em 
relação a temática constante no capítulo Caminhos do Pensamento. As respostas 
fornecidas pelos entrevistados apresentaram variadas interpretações.  
 O resultado demonstrou que, em grande parte dos discursos, houve um 
reconhecimento do termo Violência de Gênero, mas quando fornecida uma 
conceituação pelos entrevistados, foi de forma parcial, superficial, em algumas falas, 
confusa e por vezes apresentaram, o que chamaremos aqui, de um discurso 
“receoso”. Também é possível perceber uma correlação direta com a natureza da 
violência e com uma variedade de grupos sujeitos a este tipo de violência. Os trechos 
encontram-se descritos a seguir: 
 
“Ah, eu entendo na verdade como todo tipo de violência tanto doméstica 
como violência contra mulher, violência contra criança, ah eu acho que tudo 
engloba num tipo de violência”. EU1 
 
“Se deve ter alguma bipolaridade, falta de educação, por aí”. EU2 
 
“Nada, não, não, não sei se é uma coisa ligada à área racial ou não sei, não 
tenho, não tenho noção do que seja”. EU3 
 
“Não. [...] Com certeza [...]”. EU4 
 
“Violência de gênero seria violência sexual ou por ser homossexual [...]”. EU6 
 
“Violência de gênero eu acho que são pessoas que sofrem discriminação [...] 
de não ser aceitos como as pessoas são”. ES6 
 
“Eu entendo como se fosse uma discriminação ou assim um preconceito, que 
algumas pessoas sentem simplesmente pelo sexo da pessoa assim”. EU8 
 
“Então na verdade eu não sei direito, mas entendo que você pegue vários 
aspectos tipo homossexualismo [...] até mesmo a violência do próprio 
homem, acho que é isto”. ES8 
 
“Tipo assim, um pouco rebaixando, tem gente que é humilhada, que passa 
por isso por professor, por chefia, eu fui, tem que engolir”. ES10 
 
“Acho que toda atitude que venha a agredir a outra pessoa, que possa agredir 
ou trazer dano moral ou dano físico. ” ES10 
 
 “Se eu sou tecnicamente feminina, mas eu me considero outra coisa e 
alguém é contra isso, eu considero sendo violência, mesmo ela não fazendo 






“Olha, você menosprezar ou violentar fisicamente ou com palavras uma 
pessoa somente por ser mulher ou sei lá, ter uma unidade de gênero diferente 
da sua”. EU12 
 
“Hum...é uma violência, uma agressão ao sexo oposto certo”. EU13 
 
“Violência de gênero como entendo dois tipos de violência, tanto a violência 
física quanto a violência psicológica [...] e gênero seria algo que não seja 
digamos diferente de você, uma pessoa morena, uma pessoa parda, índia, 
cabelo puxado ou até mesmo às vezes com alguma uma doença, digamos 
síndrome de Down e assim por diante”. EU14 
 
“É violência que ataca qualquer tipo de pessoa independente de cor, é 
orientação sexual tudo. Violência a qualquer tipo de pessoa [...]”. EU15 
 
“Eu entendo como algum tipo de assédio no ambiente de trabalho que venha 
a prejudicar o trabalhador no caso [...] eu até posso estar confundindo com 
assédio moral, mas eu tenho uma leve impressão que é mais ou menos por 
aí [...]”. ES16 
 
“Bom, eu entendo que é a violação de direitos das pessoas que optam por ter 
ou seguir um estilo de vida, ou um desejo, poderia dizer que são pessoas que 
acabam tendo como opção ou prática nas suas próprias vidas”. ES18 
 
“Violência de Gênero para mim ela pode ser verbal, física ou sexual, contra 
homem, mulher ou criança, o que eu entendo”. ES19 
 
 Este Nó emergiu do entendimento de que, ao expor o que compreendiam sobre 
Violência de Gênero, os entrevistados ressaltam as naturezas dessa violência e 
grupos vulneráveis. Também foram consideradas para este item citações fornecidas 
pelos entrevistados no decorrer da entrevista. A descrição do conceito, foi feita por 
meio das naturezas e por inferência de pessoas vulneráveis a sofrer este tipo de 
violência, o que também se mostrou bastante diverso. 
 As naturezas estão descritas de acordo com as citações dos entrevistados, 
sendo que um entrevistado pode ter citado mais de uma natureza como segue 
descrito: violência física (13), violência sexual (8), violência psicológica (6), violência 
verbal (5), violência racial (4), assédio moral (4) e violência financeira (1). 
 Assim como as naturezas, também foi possível elencar vulneráveis à Violência 
de Gênero, que foram reunidos em grupos afins para melhor entendimento, da mesma 
forma, um entrevistado pode ter citado mais de um grupo vulnerável. Os grupos 
elencados pelos entrevistados foram: mulheres (21), LGBT (9), homens (7), crianças 
(3), portadores de alguma doença ou deficiência (2). Apenas (1) entrevistado do grupo 
dos usuários, relatou não saber nada sobre o tema. Importante ressaltar que foi 
previsto durante a pesquisa que, quando um entrevistado manifestasse não ter 
certeza ou não saber sobre o tema, após o questionamento, seria oferecido pela 





(2009), que conceitua Violência de Gênero como: qualquer ação que resulte em dano 
físico ou emocional, perpetrada com abuso de poder de uma pessoa contra a outra, 
pautada em desigualdades e assimetrias entre os Gêneros. Sempre que solicitada 
pelos entrevistados esta conceituação foi fornecida prontamente. 
 
4.2.2 Dimensão Particular: Reconhecimento da Violência de Gênero nos espaços 
universitários 
 
 Nessa categoria analítica, elencamos como categoria empírica - Código Árvore, 
o reconhecimento da Violência de Gênero existente nos espaços universitários, sendo 
que destes emergiram os Nós representados pela Violência de Gênero 
percebida/vivenciada nos espaços universitários e Desenvolvendo uma proposta de 
acolhimento que deu origem aos seguintes Subnós: Preparo da Equipe, Estrutura e 
Rotinas do Serviço e Áreas de Atuação. 
 
4.2.2.1 A Violência de Gênero percebida/vivenciada nos espaços universitários  
 
 Para este tópico, por meio da análise dos resultados, foi considerado como 
Código Árvore o reconhecimento da Violência de Gênero pela população universitária 
entrevistada e dentro desta perspectiva originaram-se os seus respectivos Nós. 
 Para o entendimento deste primeiro Nó, foi considerado o seguinte 
questionamento, aos entrevistados: “Você já vivenciou/presenciou alguma Violência 
dentro da universidade que reconheceu como sendo Violência de Gênero? ” 
 Percebemos que, do total (19) entrevistados do grupo de servidores, 63,16% 
(12) relataram ter vivido e/ou presenciado casos de violência que consideraram como 
Violência de Gênero ocorrida dentro da universidade, 36,84% (7) negaram vivenciar 
ou presenciar, sendo que destes, um entrevistado, mesmo negando a pergunta do 
item 2.3 do instrumento, durante o decorrer da entrevista relatou situação de Violência 
de Gênero nos espaços universitários.  
 Também no decorrer das entrevistas, 57,89% (11) entrevistados deste grupo, 
além de responderem ao questionamento do item 2.3, relataram situações de 
Violência de Gênero, fora do ambiente universitário, a saber: outro vínculo de trabalho, 





 Permanecendo o mesmo questionamento, no caso dos (19) participantes do 
grupo usuários, 52,63% (10) declararam já ter vivido e/ou presenciado Violência que 
consideraram como sendo de Gênero dentro da universidade, e 47,37% (9) 
declararam não ter vivido ou presenciado este tipo de violência nos espaços 
universitários, destes (3), mesmo negando durante o questionamento 2.3 do 
instrumento, fizeram relatos que reconheciam como Violência de Gênero no decorrer 
da entrevista, sendo (2) destes relatos, em relação à Violência vivida ou presenciada 
em ambiente familiar e (1), em ambos os ambientes (universitário e familiar).  
 Continuando nesta abordagem, direcionando as Violências pautadas em 
Gênero, foram identificados por alguns participantes comportamentos machistas 
como determinantes desta condição. Esta constatação foi confirmada por meio dos 
seguintes relatos: 
 
“Eu acho que é a cultura machista da universidade, então isto aparece 
durante uma consulta, na entrevista [...]”. ES2 
 
“Houve a conversa de que a seleção da ortopedia, por ser uma especialidade 
médica mais masculina, ela tinha ocorrido em detrimento, tinham escolhido 
residente homem e não a mulher”. ES3 
 
“Tem umas coisas que acontecem sutis, assim no nosso departamento com 
professores que são mais bonzinhos, digamos assim com mulheres e não 
são tão bonzinhos com os meninos”. EU5 
 
“Questões pelo fato da pessoa ser uma mulher, ela não ser chamada para 
determinado atendimento, só os homens fazerem parte daquela equipe”. 
EU17 
 
“[...] a gente cansa de ver pelos muros da universidade afirmações sexistas, 
machistas, enfim e que são somente apagadas, não discutidas pelos centros, 
pela administração da universidade [...], o que eu tenho mais observado no 
meu cotidiano é a submissão que alguns profissionais fazem em detrimento 
de outros, então em especial com a categoria médica, em relação aos 
profissionais que são profissões majoritariamente femininas [...] ”. EU18 
 
 Seguindo a explanação dos resultados obtidos, a citação mais reconhecida 
como representativa da Violência de Gênero, foi a que atinge as mulheres. Nos dois 
grupos – servidores e usuários – do total de (38) entrevistados 55,26% (21), 
reconheceram em suas falas as mulheres como vulneráveis à Violência de Gênero. 
 Ainda dialogando dentro do contexto das mulheres submetidas às Violências, 
identificamos em duas falas de servidores, a preocupação com os trotes e as festas 
universitárias, nas quais há geralmente um elevado consumo de bebidas alcoólicas, 






“Na verdade, assim, desde festas universitárias, onde existe um consumo até 
de bebida alcóolica e tudo, então é aquela famosa relação sexual 
consentida/alcoolizada, para mim isso é uma violência sexual [...]”. ES3 
 
“O trote para mim é uma violência geral, para qualquer que está ingressando 
na universidade, mas eu acho que ele é pior nas meninas aqui. Então eu já 
vi meninas assim que contaram coisas que elas foram obrigadas a fazer que 
eu achei muita violência. A ingestão de álcool, de fazer coisas assim, beijar 
na força, é pegar coisa da boca de outra pessoa”. ES15 
 
 Também foi considerado neste entendimento um outro questionamento 
realizado apenas com o grupo de servidores, onde buscamos descobrir se os 
mesmos, haviam precisado orientar e/ou encaminhar alguma pessoa submetida à 
Violência de Gênero no exercício de suas funções como profissional da saúde atuante 
na instituição estudada. 
 Como resultado obtivemos que, 47,37% (9) servidores declararam nunca ter 
feito nenhum encaminhamento deste tipo, 52,63% (10) declararam ter encaminhado, 
sendo destes encaminhamentos, (6) relataram ser casos que atenderam em função 
de sua atividade como servidor da instituição em questão. Os demais casos restantes 
(4), foram encaminhamentos em exercício de funções em outros vínculos 
empregatícios. 
 
4.2.2.2 Desenvolvendo uma proposta de Acolhimento 
 
 O acolhimento é um componente fundamental no atendimento a pessoas 
submetidas a situações de violência, isto se deve por se tratar do primeiro contato 
entre a pessoa violentada e o profissional de saúde, sendo imprescindível estabelecer 
neste momento, um vínculo, uma relação de confiança, o que facilitará a continuidade 
do cuidado. (BRASIL, 2013b). 
 Para captar a percepção da comunidade universitária, foi realizado o seguinte 
questionamento a todos os participantes: “Como você acha que deveria ser o 
acolhimento a pessoas submetidas à Violência de Gênero dentro dos Centros de 
Atenção à Saúde Universitários? ” 
 Neste Nó, foram compiladas falas que apontam comportamentos, ações e 
direcionamentos, tidos como importantes para o acolhimento a pessoas submetidas à 
Violência de Gênero. Para uma melhor compreensão, estas falas foram categorizadas 
como Subnós representados da seguinte forma: Preparo da Equipe, Estrutura e 





 Preparo da Equipe – neste Subnó, elencamos algumas falas de servidores e 
usuários, onde ficou clara a preocupação em relação ao preparo da equipe para 
acolher e orientar adequadamente pessoas que foram submetidas a manifestações 
violentas. Estas falas estão transcritas a seguir: 
 
“Ah, eu acho que deve ser um pessoal capacitado que saiba informar, saiba 
acalmar e dar orientação para as pessoas, como prosseguir num caso 
desses”. EU6 
 
“O principal mesmo seria a equipe, uma equipe treinada”. ES8 
 
“[...] se embasar o máximo possível para encaminhar para o lugar certo”. 
ES12 
 
“Eu acho que é importante a gente receber orientação mesmo, sabe? Para 
todo mundo falar a mesma língua”. ES16 
 
“Olha acredito que talvez uma pessoa que seja, é livre disso, que não tenha 
essa característica talvez de pensamento e discriminação, que ela passasse 
por uma entrevista antes de ser colocada a um cargo”. EU19 
 
 Também foram identificadas falas que destacaram a importância do 
comportamento daquele que presta o atendimento em relação ao cuidado prestado, a 
saber: escuta, sigilo, respeito às diferenças, credibilidade, sem julgamentos, 
educação, compaixão e empatia. Alguns exemplos estão transcritos abaixo: 
 
“Olha, eu acho que teria de ter um espaço de palavra, acho que as pessoas 
precisariam ser ouvidas [...]. ” ES6 
 
“É uma coisa que tem que ter um cuidado, a pessoa está fragilizada”. EU9 
 
“Ah, eu acho que tem que ter carinho, educação, tem que ser aquela 
compaixão, você tem que se colocar no lugar da pessoa”. ES11 
 
“Primeiro a gente tem que acreditar no que a mulher está falando [...] tem que 
acreditar na palavra de quem vivenciou aquilo”. EU12 
 
“Eu acho que acima de tudo tem que ser um lugar muito aberto, e quando 
trago aberto é bem relacionado, sem nenhum tipo de julgamento ou se 
realmente aconteceu”. EU17 
 
“Acho que um atendimento também sigiloso, eu acho que é muito importante 
[...]”. EU19 
 
 Estrutura e Rotinas do Serviço – neste Subnó, como Estrutura foram 
considerados importantes: acesso e local reservado, bem como, estrutura adequada, 
propriamente dita. Estas falas seguem transcritas a seguir: 
“Eu acho que deveria ser um acesso imediato [...] da pessoa ficar à vontade, 






“[...] ter um espaço próprio para isso, diante de algumas dificuldades que é 
encontrada no próprio serviço, para formular isso teria que ter uma estrutura”. 
ES17 
 
 E como Rotinas do Serviço no acolhimento a pessoas submetidas à Violência 
de Gênero foram consideradas importantes: notificação, rede de apoio, fluxo 
estabelecido, protocolo próprio do serviço, bem como orientação e divulgação dos 
serviços e programas. Conforme as falas a seguir: 
 
“[...] encaminhar para uma notificação, a notificação sempre”. ES3 
 
“[...] é o caso da gente encaminhar para uma outra rede de apoio”. ES4 
 
“[...] equipe disponibilizada para esse fim, treinada e com o fluxo já pré-
estabelecido”. ES5 
 
“Eu creio que teria que ter um protocolo próprio”. ES10 
 
“[...] eu sei que deveria ter e deveria ser mais claro, mais aberto a todos 
porque muita coisa existe na universidade e a gente não sabe e acaba 
sofrendo com isso. [...]”. EU11 
 
“[...] também palestras sobre isso dentro da universidade, para conscientizar 
não só as pessoas que sofrem, mas as pessoas que praticam esse tipo de 
violência, no caso campanhas, seja como for no caso”. EU14 
 
 Áreas de Atuação – neste Subnó foram elencados profissionais considerados 
essenciais no acolhimento a pessoas submetidas à Violência de Gênero pelos 
serviços de saúde. Alguns destes discursos estão transcritos a seguir: 
 
“Bom, eu acho que primeiro tinha que ter uma equipe multidisciplinar para 
receber o paciente”. ES8 
 
“Acompanhamento psicológico e clínico da pessoa [...] ”. ES13 
 
“Ah, eu acho que através do acolhimento psicológico e psiquiátrico [...] 
enfermagem também [   ]”. ES16 
 
“E os profissionais que deveriam fazer o acolhimento também, a sugestão 
seria que fossem técnicos da especialidade de Psicologia e do Serviço Social 
ou ambos”. EU18 
 
 Sendo identificado também em uma fala de servidor, a preocupação em relação 
ao acompanhamento psicológico do profissional que faz este tipo de atendimento.  
 
“[...] talvez fosse necessário também um acompanhamento psicológico, 
porque se você não pode permitir que isso também te atinja”. ES14 
 
 Com relação ao profissional de referência para o acolhimento, houve 





“[...] qualquer um dos profissionais que tivesse ali, de saúde, disponíveis, não 
precisaria ter de esperar uma determinada pessoa”. ES1 
 
“Quando ficar sabendo trazer para o serviço e acho que uma psicóloga 
deveria fazer o primeiro atendimento e orientar tudo”. ES9 
 
“Eu acho que deveria ser feito por mulher [...] de mulher para mulher, do 
próprio gênero, a gente poderia dizer assim”. EU16 
 
4.2.3 Dimensão Singular: Subjetividades da Violência de Gênero 
 
 Ao analisar os discursos, estando este entendimento voltado para a Dimensão 
Singular da Violência de Gênero, elencamos como Código Árvore as Subjetividades 
do Fenômeno e o respectivo Nó originado - Expressão de sentimentos envolvidos 
nesse tipo de Violência. 
  
4.2.3.1 Expressão de sentimentos envolvidos 
 
 Dentro das subjetividades envolvidas, compreendendo que expressão de 
sentimentos são uma forma de externalizar aquilo que é uma interpretação pessoal 
dos sujeitos no que tange o cuidado a pessoas submetidas às Violências, elencamos 
neste Nó, algumas falas que foram evidenciadas como expressão de sentimentos, 
tanto em relação ao profissional que faz este tipo de atendimento, quanto à pessoa 
que sofreu a Violência. Estas falas estão transcritas a seguir: 
 
“[...] o que vão pensar de mim, o que vão falar, vão dizer que ele me assediou 
porque eu dei bola, porque eu dei atenção [...]”. EU3 
 
“[...] a gente se sente na maior parte das vezes impotente“. ES5. 
 
“[...] atendimento por se sentirem discriminadas, se sentirem ofendidas [...]”. 
ES6 
 
“[...] sente-se envergonhada não procura nada, porque sempre a vítima se 
acha culpada [...]”. ES10 
 
“[...] e daí sai de lá arrasada”. ES11 
 
“[...] leva um susto [...] você está meio perdido, não sabe orientar”. ES14 
 
“[...] todo mundo se sentir assim, mais seguro para abordar”. ES16 
 
“[...] assim bem triste”. ES19. 
 
 Também foram considerados neste Nó, relatos dos servidores, entendidos aqui 





Violência de Gênero. Este entendimento se deu por intermédio do seguinte 
questionamento: “ Você sente ou percebe algum tipo de dificuldade em atender este 
tipo de Violência? ” 
 Do total de (19) entrevistados do grupo dos servidores, 52,63% (10), relataram 
sentir dificuldades no atendimento a pessoas, que por ventura, procurem o serviço por 
terem sido submetidas à Violência de Gênero.  
 No grupo dos usuários este questionamento não foi abordado pelo instrumento, 
pois a pergunta foi elaborada para os profissionais de saúde que eventualmente 








 A visão dialética e histórica de ver o mundo ilumina com propriedade o campo 
da Enfermagem em Saúde Coletiva, sendo a investigação aqui entendida como uma 
prática social e a ciência como processo imprescindível para entender a realidade 
objetiva. (EGRY; FONSECA, 2015). 
 Neste capítulo, confrontamos os resultados organizados com o apoio do 
software webQDA, utilizando para tanto as categorias analíticas dimensionais 
Estrutural, Particular e Singular do fenômeno, defendidas pela TIPESC, conforme 
percurso metodológico, a luz do que discute a temática deste estudo. 
 
5.1 A DIMENSÃO ESTRUTURAL DO FENÔMENO “VIOLÊNCIA DE GÊNERO” 
 
 Segundo Egry e Fonseca (2015, p.82), “ A Dimensão Estrutural refere-se à 
totalidade maior do fenômeno”. Sendo o caráter estrutural do fenômeno das Violências 
representado nas relações sociais pela sociedade (relações sociais de produção, de 
exploração e de submissão), decorrentes do grau de desenvolvimento das forças 
produtivas.  
 As Violências e suas múltiplas facetas se manifestam por intermédio de uma 
linguagem ideológica que representa a forma de ser, de se comunicar, de vivenciar, 
de apreender e de interpretar o mundo. Tal compreensão é representada nas relações 
sociais, culturais e econômicas, em categorias como classe social, raça/etnia, gênero 
e geração, sendo reproduzida em todos os espaços e setores da sociedade, incluindo 
aqui as instituições de ensino, na qual há uma idealização equivocada da mesma 
sociedade. (WANZINACK; SIGNORELLI, 2015). 
 Dentro das mais diversas formas de Violências encontramos a Violência de 
Gênero, uma manifestação de dominação e opressão, caracterizada dentro das 
relações de poder construídas na sociedade. 
 Seguindo esta ordem patriarcal e heteronormativa da sociedade, forma-se uma 
organização social fundamentada no poder masculino que tem a heterossexualidade 
como padrão, sendo que esta sociedade se organiza baseada na vontade e 
dominação masculina. (CELMER, 2010; UFSC, 2014a).  
 Isto que se refere ao geral e, é derivado da posse dos meios de produção 





 Assim, tem-se um ambiente/cenário no qual a Violência de Gênero é a 
representatividade mais extrema das assimetrias entre homens e mulheres, 
expressando-se por dominação e submissão. (REPULLO, 2016). Submissão esta, 
que também foi evidenciada nas falas apresentadas no capítulo Resultados. 
 Esta historicidade deixa claro a relação direta entre a perpetração da Violência 
de Gênero e a forma patriarcal da sociedade, o que resulta em comportamentos 
machistas impregnados em todas as esferas de na nossa sociedade, assim sendo, 
como o identificado no presente estudo, também nas universidades. (WANZINACK; 
SIGNORELLI, 2015). 
 Há que se pensar também nesta historicidade, que a diversidade das 
identidades e experiências e, dentro deste olhar, a articulação de Gênero com outros 
eixos (sexo, raça, etnia, classe, orientação sexual, religião, geração, territorialidade 
etc.), conformam ainda mais discursos e práticas sociais excludentes que sustentam 
desigualdades e desencadeiam as Violências que acometem as mulheres e outros 
grupos vulneráveis em toda a sociedade e seus espaços. (STEVENS et al., 2017). 
  
5.1.1 Orientação em relação ao tema 
  
 Ao nos aproximarmos da realidade objetiva do Fenômeno Violência de Gênero, 
pensamos como Signorelli (2014) que, em ambientes onde não há informação, o 
preconceito brota, pois, este configura um terreno fértil para a reprodução de 
Violências como a de Gênero. 
 Mas há que se pensar que, onde circulam informações incorretas e 
preconcebidas, ocorre um reforço nas desigualdades tornando-se também um terreno 
fértil para as Violências. 
 Neste quesito os resultados apontaram que mais da metade dos entrevistados, 
afirmaram ter recebido algum tipo de orientação prévia sobre o tema “Violência de 
Gênero”, de maneira formal ou informal. Isso corrobora com a ideia de que atualmente 
os assuntos relativos à Gênero vêm ganhando espaço nas redes sociais e mídias 
televisivas, bem como, nos espaços acadêmicos, principalmente no âmbito 
internacional. (SIGNORELLI, 2014).  
 Mas isso não necessariamente pode significar um enfrentamento à Violência 
de Gênero, pois, quase diariamente somos bombardeados e envolvidos por um tipo 





ou opiniões nos indivíduos; refletindo diretamente em nossas relações sociais. 
(WANZINACK; SIGNORELLI, 2015). 
 Quase sempre, esses discursos veiculados expressam confusões sobre as 
práticas sexuais e expressões de gêneros, replicando posições que decorrem de 
culturas internalizadas socialmente que sustentam valores e práticas concretizadas 
pelo machismo, sexismo e racismo, que tomam como norma absoluta do que é ser 
homem e mulher em nossa sociedade. (KOEHLER, 2013). 
 Mesmo quando falamos de orientação formal, isso não é garantia de um 
entendimento correto da extensão Violência de Gênero e o quanto seus reflexos 
atingem a todos sem distinção. Entendemos como Louro (2002) que: 
 
[...] a Educação está implicada, seja qual for a perspectiva que se assuma, 
num processo de construção de sujeitos. Gênero pode ser, pois, um conceito 
relevante, útil e apropriado para as questões educacionais. Pondo em xeque 
o caráter ‘natural’ do feminino e do masculino, o conceito indica que há um 
processo, uma ação, um investimento para ‘fazer’ um sujeito ‘de gênero’. 
(LOURO, 2002, p. 229). 
 
 Essa preocupação em manter as discussões acerca de Gênero nos espaços 
escolares se justifica, se pensarmos que o Brasil vem passando nos últimos anos, por 
uma série de discussões acaloradas nas esferas políticas e educacionais em relação 
a incluir Gênero em suas diretrizes curriculares, o que acarreta um entrave neste 
enfrentamento.  
 Preocupante também é saber que recentemente, em abril de 2016, foi lançada 
a terceira e última versão da Base Nacional Comum Curricular para o ensino infantil e 
fundamental pelo Ministério da Educação (MEC), e que entre os pontos relevantes do 
documento apresentado, está não trabalhar o conceito de Gênero no conteúdo, com a 
prerrogativa da substituição pela ideia de pluralidade. (CARVALHO, 2017). 
 Destacamos que, o que não é abordado e discutido, considerando desde a 
educação básica, incentiva ainda mais a invisibilidade do problema e das pessoas submetidas 
a este. Dentro deste pensar, as instituições de ensino replicam essas cristalizações de 
atitudes que ocorrem fora de seus muros, o que em muitos casos, reforçam os (pre) 
conceitos existentes, gerando ainda mais, intolerâncias e discriminações que se 
manifestam por intermédio de várias formas de Violência. (WANZINACK; 
SIGNORELLI, 2015; STEVENS et al., 2017). 
 E conforme Dinis (2008) defende, a educação deve conformar um espaço de 





respeito de currículos que promovam a inclusão de grupos minoritários, como os 
grupos de gênero representados por feministas, gays e lésbicas.  
 Percebemos que são múltiplas as necessidades que demandam da sociedade 
brasileira a constituição de uma agenda social, política e educacional que não mais 
negligencie as questões relativas a Gênero e considere o tema como prioridade, 
contemplando a partir das perspectivas da inclusão social e da cultura dos direitos 
humanos. (BRASIL, 2007).  
 Esta reflexão se faz necessária, uma vez que, os questionamentos em relação a 
orientação correta da população, perpassa pela discussão da problemática por toda a 
sociedade, a inserção do conceito Gênero nos currículos escolares, bem como a divulgação 
de equipamentos disponíveis de apoio as pessoas submetidas as mais variadas formas de 
Violência no território alcançado, pressupondo tais ações como maneiras de enfrentamento 
às desigualdades concretizadas em todos os espaços, incluindo também os de ensino. 
 Salientamos que a instituição campo, onde desenrolou-se essa dissertação na 
época das entrevistas, possuía uma Plataforma Virtual de apoio a pessoas submetidas 
à Violência e discriminação nos espaços acadêmicos. Os resultados demostraram que 
a maioria dos entrevistados desconhecia tal plataforma, mesmo essa estando 
divulgada na Homepage da instituição, o que nos remete a uma reflexão em torno da 
importância e do interesse da divulgação dos serviços ofertados. 
 Chama a atenção que, em relação ao conhecimento da Rede de Apoio a 
pessoas submetidas à Violência Sexual no município sede da instituição campo desta 
dissertação, apenas um quarto dos entrevistados declarou conhecer toda a 
composição da rede. Ressaltamos que o município em questão possui uma rede 
formada e articulada para este fim. 
 Estes resultados corroboram com um estudo realizado pela Associação 
Americana de Universidades (AAU), em 2015, com estudantes de 27 universidades 
americanas, que apontou que apenas cerca de um quarto dos alunos entrevistados, 
referem estar bem informados sobre os recursos disponíveis relacionados ao 
atendimento de agressão sexual em todos os seus níveis. (AAU, 2015). 
   
5.1.2 Conceituação: naturezas e grupos vulneráveis à Violência de Gênero 
 
 A Dimensão estrutural do fenômeno das Violências e suas naturezas, da qual 





primeiramente entender esta multiplicidade. A referida multiplicidade encontra-se 
explanada no capítulo Caminhos do Pensamento, sendo utilizada nessa discussão a 
conceituação definida pela OMS (2002), descrita na FIGURA 1(ver p.20). 
 Nesse entendimento destacamos que os entrevistados que conceituaram e 
identificaram a Violência de Gênero, o fizeram de forma variada, apontando diversas 
naturezas e grupos vulneráveis. Os resultados também apresentam participantes que 
não identificaram nenhuma manifestação do tipo ou não quiseram declarar. Conforme 
defendem os autores Cruz e Pereira (2013) que, os limites do que é ou não 
considerado uma ação violenta nos espaços universitários, acabam por ficar muito 
enevoadas, e que para fazermos este confronto existe a necessidade de um suporte 
teórico denso para que haja uma identificação das configurações mais tênues e 
invisíveis, como é o caso da Violência de Gênero. 
 Dentro das naturezas elencadas, destacaram-se a violência física e a sexual. 
Repullo (2016), confirma este entendimento descrevendo que a Violência de Gênero 
é a representatividade mais extrema das assimetrias entre homens e mulheres, que 
se expressa por dominação e submissão, sendo as principais manifestações desta 
violência a física, sexual e psicológica, dentro das quais existem variados graus e 
divisões. Importante entender que a violência sexual configura uma das formas mais 
prejudiciais em virtude dos danos físicos (infecções sexualmente transmissíveis, 
gravidez indesejada e outros) e emocionais (ansiedade, medo, depressão e outros) 
que causa no indivíduo. (VILELA, 2009). 
 E que, para atenção aos casos de violência sexual, são necessários 
disponibilização de recursos especializados em período integral, como serviços de 
pronto atendimento e profissionais preparados, organização e articulação dos pontos 
de atenção à saúde dos serviços localizados em cada município e nas regiões de 
saúde e planejamento conjunto com outras áreas. (PARANÁ, 2015).  
 O que nos permite retomar a discussão dos resultados apontados no capítulo 
caracterização dos resultados, onde se evidenciou um conhecimento deficiente por 
parte dos entrevistados em relação a disponibilização desses recursos especializados 
no município sede da instituição estudada.  
 Levantamos também, por intermédio dos resultados, um leque de 
entendimentos no que tange a quais grupos configuram como vulneráveis à Violência 
de Gênero, foram citados: mulheres, homens, crianças, portadores de alguma 





 Apesar de no universo das Violências, os homens serem o grupo mais atingido 
por mortes violentas, as principais pessoas atingidas pela Violência de Gênero são 
compostas por mulheres e por aqueles que fogem ao padrão heteronormativo (UFSC, 
2014a). 
 Na realidade crianças e adolescentes são considerados vulneráveis a todo e 
qualquer tipo de Violência e estão protegidos pela lei brasileira e por instrumentos 
específicos, conforme já descrito no QUADRO 06 (ver pág. 39). 
 É importante considerar que a Violência de Gênero está pautada na assimetria 
entre os Gêneros e no poder e opressão, sendo considerados vulneráveis a esta 
manifestação grupos em função de Gênero, em todas as fases da vida. Não está, 
portanto, ligada à presença de doenças ou deficiências, porém, tais estados 
intensificam a vulnerabilidade às Violências, e que quando associados às questões de 
Gênero, representam sim, uma clara manifestação de Violência de Gênero.  
 Completando este pensar os autores Wanzinack e Signorelli (2015), afirmam 
que as questões de gênero, aliadas às desigualdades sociais, são elementos fulcrais 
na (re)produção das Violências e que, o quesito desigualdade seja ela social ou de 
Gênero se apresenta no seio das assimetrias de poder, entre homens e mulheres, 
ricos e pobres, heterossexuais e não heterossexuais, pessoas com e sem deficiência 
etc. Sendo necessário também, ao analisar às Violências, fazer outras intersecções 
levantando questões como raça, cor, etnia, geração, o que aumenta ainda mais a 
magnitude do fenômeno. E ainda, identificamos que no caso da Violência de Gênero 
dentro dos espaços universitários, alguns grupos estão mais expostos que outros 
devido a desigualdades historicamente construídas, como é o caso das mulheres e 
dos grupos que fogem ao padrão heteronormativo imposto pela sociedade. 
(KOEHLER, 2013; WANZINACK; SIGNORELLI, 2015). 
 O relatório da AAU, também converge para este mesmo entendimento onde as 
mulheres e o grupo LGBT são tidos como mais vulneráveis as violências de natureza 
sexual, o que nos remete entender a gravidade dessa vulnerabilidade no ensino 
superior, assim como na sociedade. (AAU, 2015). 
 Autores ainda completam que, estas ações discriminatórias e violentas contra 
aquilo que é considerado fora do padrão são transmitidas por meio de opiniões que 
coíbem ou maltratam a diversidade das salas de aula, menosprezando mulheres, 
pessoas LGBT, dentre outras minorias, o que compromete o direito à diversidade no 





5.2 A DIMENSÃO PARTICULAR NO RECONHECIMENTO DA VIOLÊNCIA DE 
GÊNERO NOS ESPAÇOS UNIVERSITÁRIOS 
 
 Cada sociedade se organiza para a produção de sua existência, em classes e 
frações sociais que, conforme se inserem no processo de produção, determinam os 
processos de reprodução social resultando em distintas qualidades de vida e perfis de 
saúde-doença. Na Dimensão Particular é que identificamos as contradições entre 
distintas classes e suas formas de vida e de trabalho. (EGRY; FONSECA; OLIVEIRA, 
2013; EGRY; FONSECA, 2015). 
 No contexto da Violência de Gênero, as universidades conformam cenários de 
reprodução social, nos quais as relações de Gênero se constituem, sendo assim, 
essas relações fundamentadas nas desigualdades e mantidas neste âmbito, podem 
significar aprendizados desastrosos que se reproduzem em outros espaços e nas 
gerações futuras. (COLORADO; SOSA, 2013). 
 Como corroboram os autores Fernandez e Rondan (2010), declarando que, nas 
universidades ocorre a mesma socialização das relações de Gênero, presente fora de 
suas paredes, além disto, esses espaços conservam uma forte estrutura hierárquica 
que favorece este tipo de relação desigual.  
 Realizamos uma abordagem considerando população vulnerável à Violência 
de Gênero em ambiente universitário, as mulheres e o grupo LGBT, por entender ser 
estes grupos mais suscetíveis a este tipo de Violência dentro das universidades, o que 
ficou explicitado também nos resultados, ficando estes dois grupos em primeiro e 
segundo lugar respectivamente, no reconhecimento pelos entrevistados como 
vulneráveis a este tipo de violência, o que não exclui que a sensibilização e o preparo 
da equipe abranjam toda e qualquer pessoa que venha a ser submetida a Violência 
de Gênero. 
 
5.2.1 A Violência de Gênero percebida/vivenciada nos espaços universitários 
 
 Ao confrontarmos os resultados deste reconhecimento pela comunidade 
universitária estudada, percebemos que grande parte dos entrevistados admitiram ter 
vivido ou presenciado algum tipo de Violência reconhecida por estes, como de 
Gênero, o que explicita a existência deste tipo de Violência no cenário envolvido, 





do universo dos que declararam não ter vivido e/ou vivenciado nenhum caso de 
Violência de Gênero dentro da universidade, há que se levar em consideração que: 
alguns realmente não viveram ou presenciaram a violência dentro da universidade, há 
aqueles que reconheceram a Violência de Gênero na universidade, mas não quiseram 
relatá-la e também podemos considerar aqueles que não reconheceram situações 
vivenciadas como sendo violentas, onde entendemos que o não reconhecimento de 
uma Violência como sendo de Gênero é também um resultado a ser analisado. 
 Tal perspectiva, vai ao encontro de um estudo divulgado pelo Instituto AVON, 
em 2015, realizado com 1823 universitários dos cursos de graduação e pós-
graduação de duas universidades, nas quais se identificou que estudantes homens 
não reconhecem como Violência algumas atitudes que são manifestações violentas, 
sendo que em relação às alunas entrevistadas, 67% reconheceram já ter sofrido 
algum tipo de agressão no ambiente universitário, somente após terem acesso uma 
lista descrevendo tipos de violência. (INSTITUTO AVON, 2015).  
 Esse entendimento também é confirmado pelo relatório da AAU, que identifica 
que mais da metade das pessoas submetidas a agressões sexuais, ocorridas em 
ambiente universitário, não relatou o evento por não o considerar suficientemente 
grave. (AAU, 2015). 
 Os resultados nos estudos apontados, reforçam a ideia de que os estudantes 
universitários têm dificuldade de reconhecer as manifestações violentas como 
expressões de Violência, o que ocorre no Brasil e também em outras partes do mundo. 
Esta afirmação está ilustrada pelo trecho a seguir: 
 
Sin embargo, el estudiantado tiene dificultad para identificar determinadas 
situaciones como violencia de género, aún estando claramente definidas 
como tal por la comunidad científica internacional, lo que viene acompañado 
de una falta de denuncia de las situaciones. (FERNADEZ; RONDAN, 2010, 
p. 215). 
 
 E ainda, a Violência presente no ambiente universitário não é reconhecida, em 
virtude principalmente da ideia de senso comum, de que a universidade é um lugar de 
pessoas intelectuais. Ao contrário, esse meio que deveria promover um ambiente de 
vanguarda à frente da sociedade patriarcal para norteá-la a uma concepção de 
equidade e paz, não o faz, sendo que a desigualdade e a discriminação de Gênero 
aparecem no ensino superior brasileiro de diversas formas explícitas ou não. 





 Importante ressaltar que quando ocorre esta identificação, a manifestação de 
Violência de Gênero mais reconhecida na sociedade é a violência contra as mulheres, 
que para ser entendida e enfrentada, deve ser considerada na perspectiva de Gênero. 
(MINAYO, 2006).  
 Entendimento esse, confirmado pelos resultados deste estudo e de outros, no 
qual a violência contra as mulheres foi reconhecida pela maioria da população 
universitária entrevistada. (AAU, 2015; AVON/DATAPOPULAR/2015). 
 Com relação à gravidade desta realidade no Brasil, no que tange à Violência 
da qual as mulheres são submetidas, nos remetemos a taxa de feminicídios no país, 
que é de 4,8 para 100 mil mulheres – a quinta maior no mundo, segundo dados da 
OMS, e como agravante dessa situação, em 2015, o Mapa da Violência sobre 
homicídios entre o público feminino revelou que, de 2003 a 2013, o número de 
assassinatos de mulheres negras cresceu, passando de 1.864 para 2.875. (ONU, 
2016).  
 Ao pensarmos na dimensão do fenômeno, estes números revelam dados 
alarmantes do panorama da Violência contra as mulheres no Brasil, com 
determinações para além do Gênero, tais como: raça, geração, credo, o que 
representa uma situação grave que perpassa todas as dimensões23 apresentadas.  
 Permanecendo no contexto do ambiente universitário e dialogando com 
mulheres submetidas às Violências, considerando para tanto, as entrevistas 
realizadas, identificamos em duas falas, a preocupação com os trotes e as festas 
universitárias, nas quais há geralmente um elevado consumo de bebidas alcoólicas, 
apontadas por estes como um dos gatilhos das Violências na universidade. Para estes 
entrevistados, tais ambientes geram, nos espaços universitários, uma facilitação para 
os abusos cometidos contra as mulheres nas mais variadas formas. 
 Identificamos esse agravante, quando analisamos os dados da pesquisa do 
Instituto AVON, que aponta que 27% dos universitários entrevistados, não acreditam ser 
uma forma de Violência abusar de alunas sob efeito exagerado de bebida alcoólica. Os 
resultados descrevem ainda que, 46% dos entrevistados conhecem casos de alunas 
que sofreram violência sexual em festas, competições, trotes e dependências da 
universidade, 56% já sofreram assédio no ambiente universitário, 36% deixaram de 
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dimensões apresentadas, mas que para fins de melhor apresentação do texto, esta problemática foi 





fazer alguma atividade por medo da violência e 11% já sofreram tentativa de abuso 
sob efeito de álcool. (INSTITUTO AVON, 2015). 
 O relatório da AAU, também confirma esta realidade, defendendo que um dos 
agravantes de vulnerabilidade para contato sexual não consensual é o uso de álcool 
e drogas. Entre as universitárias que relataram ter sofrido algum tipo de abuso sexual 
estando sob a influência de álcool e/ou drogas, 5,4% declararam ter sofrido estupro 
por incapacitação e 6,6% relataram ter sofrido toque sexual não consentido. (AAU, 
2015). 
 De maneira geral os trotes nas universidades têm sido permeados por 
Violências e crimes, onde acabam sendo a mera imposição de estruturas 
hierárquicas antigas e tradicionais entre os gêneros e as raças, estando cada vez mais 
ligados à questão de privilégios de grupos acima de outros grupos. (STEVENS et al., 
2017). 
 Segundo carta divulgada em 2015, pela ONU MULHERES, nos últimos anos 
no Brasil, houve um aumento de denúncias sobre trotes universitários organizados 
por veteranos, que por meio de práticas machistas, homofóbicas e racistas, achacam 
os calouros submetendo-os a atividades agressivas nas festas das faculdades e 
dentro das residências estudantis, onde tal violação, em grande parte é realizada por 
um grupo de homens, brancos, de classe média alta, reproduzindo nos espaços 
universitários modelos de dominação sociais e de masculinidades que são 
estruturantes da Violência de Gênero, levando à associação de valores como 
virilidade e violência. (ONU, 2015). 
 Não obstante, o machismo também foi considerado como um dos gatilhos das 
Violências na universidade. Para alguns entrevistados, tais ambientes geram, nos 
espaços universitários, uma facilitação para os abusos cometidos contra as mulheres. 
Esta constatação também foi confirmada por um estudo realizado em universidades 
espanholas, em 2012, que considerou a mentalidade machista como a principal causa 
subjacente das Violências nas universidades do país. (GOBIERNO DE ESPAÑA, 
2012). 
 Podemos então afirmar que, as manifestações de violência contra estudantes 
nas universidades revelam que o machismo da sociedade geralmente é replicado 
dentro dos seus muros. Como já foi levantado, as desigualdades pautadas em 
Gênero, determinam o lugar das Mulheres na sociedade, assim como outros grupos 





 A realidade apresentada se agrava ainda mais, quando ocorre a conivência dos 
administradores dessas universidades com os trotes violentos e discriminadores. Esta 
postura negligente denota uma aceitação cômoda, que só se inverte em casos onde 
as consequências são mais sérias, como quando ocorre morte, porque isso afeta 
diretamente a imagem da instituição e a carreira dos agressores. (STEVENS et al., 
2017).  
 Nesta compreensão destacamos que, conforme relatório da AAU, uma 
porcentagem significativa dos alunos pesquisados, declararam que mesmo tendo 
presenciando uma manifestação sexual violenta não relataram o incidente aos 
agentes, entendidos aqui como representantes das universidades, por acreditar que 
nada seria feito em relação ao caso. (AAU, 2015). 
 Este entendimento é reforçado se atentarmos para as denúncias de violência 
sexual ocorridas em uma faculdade tradicional no Brasil, indicando ser este um 
problema costumeiro no país, o que revela a omissão destas universidades em 
combater abusos em trotes e festas universitárias, especialmente com os recém 
ingressos. (BBC BRASIL, 2014). 
 Relevante entender que nos casos de assédio e violência sexual, dentro das 
universidades, o sexo está sendo vivenciado como instrumento de dominação, 
embora possa vir mascarado de um contexto discursivo de liberdade sexual. 
(STEVENS et al., 2017). 
 Podemos constatar o ambiente universitário se tornou um espaço de medo para 
as mulheres, só a percepção do clima de Violência já gera intimidação. Essas 
Violências podem ser perpetradas por estranhos, mas também por colegas, 
professores e parceiros do cotidiano. Os tipos identificados de violência vão desde a 
desqualificação intelectual até estupro. (AAU 2015; INSTITUTO AVON, 2015; 
STEVENS; et al., 2017).  
 Como confirmamos, evidenciando a presença da Violência de Gênero nos 
espaços universitários e a presença do comportamento machista como determinante 
desta problemática, com a submissão principalmente de mulheres, mas também a 
população LGBT como mais vulnerável a este tipo de Violência nestes espaços. 
 Salientamos que, o cotidiano das instituições de ensino pode ser compreendido 
como um espaço de transição e de conflito, no qual os discursos e práticas são 
reproduzidos, aumentando as desigualdades e hierarquias, excluindo e 





heteronormativo. Esta exclusão e marginalização conformam a base das práticas 
homofóbicas que têm ocorrido de forma frequente nestes espaços. (KOEHLER, 2013; 
GARCIA; MENDONÇA; LEITE, 2015). 
 O relatório AAU confirma esta constatação afirmando que, dos estudantes 
pesquisados que fogem ao padrão heteronormativo, cerca de 27% relatam ter sofrido 
manifestação sexual violenta envolvendo força física ou incapacitação após seu 
ingresso na universidade. (AAU, 2015).   
 A situação da Homofobia no Brasil é tão grave que em 2016, o jornal The New 
York Time, publicou uma matéria declarando que o Brasil vive uma “Epidemia 
Homofóbica”. A reportagem discute que nestes casos de homicídios nada foi roubado 
e as vítimas eram homossexuais ou transgêneros. (JACOBS, 2016). 
 As preocupações relacionadas com as sexualidades, homossexualidades e 
identidades e expressões de gênero não são novas no espaço escolar. No Brasil, 
estas discussões começaram, de forma mais clara nos diversos espaços sociais e de 
ensino, a partir da segunda metade dos anos de 1980. (BRASIL, 2007). 
 Conforme o Relatório Global das Nações Unidas sobre a natureza, o escopo e 
os impactos desse tipo de violência, divulgado pela Unesco em 2016, mais de 85% 
de estudantes LGBT de alguns países já sofreram violência na escola, incluindo 
bullying24, assim como estudantes não LGBT, mas que estavam fora dos padrões de 
seus gêneros também figuraram como alvo. A Violência de Gênero afeta o 
desempenho escolar dessas crianças e jovens, resultando em muitos casos na 
desistência destes alunos. (KOEHLER, 2013; UNESCO, 2016). 
 É importante considerar que, em relação a esta realidade, os direitos das 
mulheres apresentaram alto grau de consolidação, amparados em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e em legislação, o que não ocorreu na mesma 
intensidade no grupo LGBT (BRASIL, 2007). Tal panorama começou a se modificar 
recentemente, muito embora ambos grupos apresentem uma trajetória de lutas 
distintas pelos seus direitos.  
 As violências contra homossexuais, principalmente travestis e transgêneros, 
frequentemente levam à morte, incontestavelmente uma das facetas mais trágicas da 
discriminação por orientação sexual e identidade de gênero. Nesse contexto, todas as 
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formas de discriminação e homofobias, devem ser consideradas como situações 
produtoras de doença e sofrimento. (BRASIL, 2013a). 
 Tal realidade tem sido denunciada pelo Movimento LGBT, por pesquisadores 
de várias universidades e pelas organizações da sociedade civil, que têm buscado 
produzir dados sobre essa temática. (BRASIL, 2007; SIGNORELLI, 2014; TMM, 
2015). 
 Conforme notícia publicada pela Empresa Brasil de Comunicação (EBC, 2016) 
em 29/12/2016, baseada no Relatório de Assassinatos LGBT no Brasil, realizado pelo 
Grupo Gay da Bahia, o número de homicídios de pessoas gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais fechou com o total aproximado de 340 mortes, maior número 
registrado nos últimos anos.  
 Em 2015, foram 318 mortes, sendo que a Região Nordeste liderou os casos 
nos últimos anos. Conforme o presidente do Grupo Gay da Bahia, quase a totalidade 
dos crimes contra LGBT, tem o agravante da intolerância e vulnerabilidade 
representada pelas travestis, que geralmente são marginalizadas, envolvidas na 
prostituição e no uso de drogas, resultado da exclusão sofrida em outros espaços da 
sociedade. (EBC, 2016). 
 Necessário compreender que essas formas de preconceito não ocorrem de 
maneira isolada de outras formas de discriminação social. Elas caminham lado a lado 
e são reforçadas pelo machismo, racismo, misoginia e todas as formas correlatas de 
discriminação. (BRASIL, 2013a). 
 Assim como com as mulheres, são várias as formas de violência contra o grupo 
LGBT, que podem ser praticadas por vários atores que vão desde desconhecidos, 
familiares, vizinhos e colegas até instituições públicas como a escola. Pesquisas 
recentes sobre o tema dão conta que as dinâmicas mais silenciosas e cotidianas da 
homofobia, englobam a humilhação, a ofensa e a extorsão. (SIGNORELLI, 2014). 
 Essas dinâmicas possuem uma expressão marcante no tocante à Violência de 
Gênero presente nas universidades, que é representada pela Violência Simbólica que 
pode ser compreendida como representação de crenças historicamente construídas 
que servem como fundamento das relações de dominação e de dominados. 
(CELMER, 2010). 
 Como defende Orso (2006) que, a universidade tem em comum a mesma base 
material que a sociedade, sendo possível afirmar que a Violência no Ensino Superior 





aberta e escrachada outras vezes sutil e dissimulada, evidenciando a forma simbólica, 
conforme anteriormente conceituado. 
 E ainda, a Violência Simbólica que acontece no meio universitário, se apresenta 
de diversas formas e campos, onde elencamos como exemplo a questão da 
sexualidade, a aparência física e as pretensas diferenças cognitivas entre homens e 
mulheres, a questão salarial da futura carreira e a postura de professores e 
professoras. Atrelada à invisibilidade a que estão expostos os grupos submetidos à 
Violência de Gênero, está a capacidade de reconhecimento do fenômeno pela nossa 
sociedade. (WANZINACK; SIGNORELLI, 2015). Os exemplos citados também 
corroboram com alguns resultados obtidos este estudo. 
 Não obstante, na discussão de novas políticas de inclusão das minorias sexuais 
e de gênero emerge a necessidade de, por meio dos educadores, elaborar estratégias 
para novas formas do uso da linguagem, entendendo aqui, a comunicação como uma 
das formas de enfrentamento aos padrões sexistas ou homofóbicos. (DINIS, 2008). 
 Então temos que, esta necessidade deve ser abordada e enfrentada na 
instituição, considerando o entendimento e orientação da comunidade universitária 
em relação à temática da Violência de Gênero, onde tem-se que, orientações e 
entendimentos errôneos, equivocados ou superficiais podem também levar a 
invisibilidade do fenômeno em todos os espaços, inclusive nos universitários.   
 
5.2.2 Proposta de Acolhimento  
 
 Acolhimento é uma proposta de organização do atendimento da demanda 
espontânea nos serviços de saúde, de maneira que todas as pessoas que busquem 
os serviços, sejam ouvidas e encaminhadas de forma adequada, integralizada e 
eficiente. Também pode ser reconhecida como um conjunto de medidas, posturas e 
atitudes dos profissionais de saúde que garantam respeito, credibilidade e 
consideração à situação de Violência. (BRASIL, 2011b; BRASIL, 2015b). 
 Neste entendimento revelamos a preocupação dos entrevistados com o 
preparo da equipe para o atendimento a pessoas submetidas a situações de violência. 
Destarte, tal despreparo pode levar a uma continuidade da violência sofrida, sendo 
que estes profissionais podem ser reprodutores desta continuidade por meio de 
situações durante o atendimento como: exposição da vítima, não respeito ao sigilo e 





 Diante disto corroboramos com Duarte et al. (2015) que: “ O despreparo de 
muitos profissionais de saúde, neste tipo de atendimento, se revelou também como 
responsável pela reprodução das desigualdades de Gênero”.  
 O cuidado prestado as pessoas submetidas às Violências, deve sempre ser 
pautado no acolhimento, na capacidade de escuta, na garantia de sigilo e no respeito25 
às escolhas, sendo que estas condutas precisam ser rotineiramente trabalhadas pelas 
equipes de saúde para um atendimento qualificado. (PARANÁ, 2015). 
 Entre as habilidades que a equipe deve ser estimulada a desenvolver no 
exercício do cuidado, estão aquelas relacionadas ao vínculo emocional com o sujeito 
que recebe o cuidado. Segundo Monteiro et al. (2016), dentre estas habilidades estão: 
empatia e compreensão, complementamos destacando também respeito e ética. 
 Também foram considerados importantes pelos entrevistados a estrutura física 
adequada dos serviços por meio de acesso imediato, lugar reservado e a rotina do 
serviço, que deveria incluir conhecimento das redes de proteção, acompanhamento 
dos casos pela equipe, formação de grupos de autoajuda, protocolos próprios do 
serviço, fluxo de encaminhamento. 
 Entendemos que, a ausência de condições básicas para receber os usuários 
respeitando suas particularidades e individualidades reprime o acolhimento. Como 
confirmam Brehmer e Verdi (2010), descrevendo que a estrutura física precária e a 
má distribuição dos espaços nas unidades de saúde propiciam a exposição e 
constituem um entrave para a efetividade do acolhimento e a confidencialidade das 
informações.  
 Em relação ao conhecimento da rede, pelos profissionais de saúde que 
atendem pessoas submetidas à Violência de Gênero, dentro do seu território de 
atuação, é um quesito imprescindível pois, estudos revelam que a não existência da 
prática assistencial em rede é considerada situação limitante na prestação do cuidado 
pelos profissionais da APS, os quais convivem com demandas que não conseguem 
atender. (SILVA; PADOIN; VIANA, 2013). 
 Os resultados apresentados reiteram o descrito por autores que defendem o 
acompanhamento pelo profissional de saúde da pessoa submetida a manifestações 
violentas, considerando que esta estratégia favorece o vínculo, facilita a interlocução 
interinstitucional com a Rede de apoio a pessoas submetidas às Violências, minimiza 
                                                     





a revitimização26, contribuindo para a adesão ao tratamento, entre outras vantagens. 
(VILELA, 2009, BRASIL 2013b).  
 Quanto à sugestão identificada em algumas falas para a formação de grupos 
de autoajuda, consideramos que esta estratégia de atendimento desenvolve 
habilidades e favorece a expressão de sentimentos, a socialização de informações e 
a formação de redes afetivas como formas superar a agressão. (VILELA, 2009). 
 No tocante ao apontamento de áreas de atuação importantes para o 
acolhimento, identificamos divergências nas respostas dos participantes em relação 
ao profissional de referência para fazer o atendimento a pessoas submetidas à 
Violência de Gênero.  
 Entendemos que o acolhimento é uma postura ética, que está implicada no 
compartilhamento de saberes, necessidades, possibilidades e diversas formas de 
discussão e enfrentamento dos problemas pelos profissionais envolvidos no 
atendimento. (BRASIL, 2013b). Onde faz-se necessário ter um cuidado especial ao 
se definir locais e profissionais para o acolhimento à Violência de Gênero27  nos 
serviços de saúde, para que esta atitude não seja confundida com a tradicional 
triagem. (SILVA; PADOIN; VIANA, 2013). 
 Para uma compreensão ampliada do processo saúde-doença, com 
intervenções pautadas nas necessidades em saúde dos indivíduos, famílias e 
comunidades as ações de uma equipe multidisciplinar são imprescindíveis, onde os 
serviços de saúde sejam reconhecidos como espaço particular de reprodução ou 
enfrentamento à Violência de Gênero. É importante entender que, para dar respostas 
às particularidades de cada população, o modo de fazer APS se modifica, uma vez 
que os problemas podem variar nos diferentes territórios e consequentemente o tipo 
de profissional a compor a equipe multidisciplinar, bem como as habilidades 
necessárias para o acolhimento e as formas de organização dos serviços. (BRASIL, 
2011b). 
 Sendo o acolhimento uma ação técnica e assistencial, bem como um 
instrumento para potencializar o encontro entre usuário-profissional-serviço, deve 
                                                     
26  Esse conceito é utilizado para descrever a condição enfrentada pelas pessoas submetidas às 
Violências, quando seu sofrimento é prolongado pelo atendimento inadequado nos serviços onde 
buscaram atendimento, em que são levadas a relatar repetidamente aos profissionais a situação pela 
qual passaram. (VILELA, 2009; BRASIL, 2016b). 
27 São considerados nesta dissertação entendimentos direcionadas ao enfrentamento da Violência 





fazer parte das práticas profissionais, individuais ou em equipe, sobretudo na APS. 
(OLIVEIRA et al., 2015).  
 Neste sentido defendemos que o atendimento da Violência de Gênero, pelos 
serviços de APS, devem contemplar uma equipe multiprofissional, composta de 
Enfermeiro, Psicólogo, Médicos (Clínico, Psiquiatra, Ginecologista) e Assistente 
Social entre outros, muitos dos quais foram apontados nos resultados apresentados. 
Devem estar preparados e capacitados para atender à demanda da comunidade 
universitária no que tange ao atendimento a pessoas submetidas a esse tipo de 
Violência e devem respeitar primordialmente a vontade da pessoa agredida, uma vez 
que, é em função deste cuidado que se faz o atendimento com vistas ao acolhimento. 
 Assim como nos resultados apontados, urge a necessidade de problematizar 
esses limites, o que permite ampliar diálogo entre os setores e construir espaços de 
discussão com o intuito de elaborar protocolos e fluxos que sirvam de eixos 
norteadores da prática assistencial coletiva efetiva na proteção da vida e saúde das 
pessoas submetidas à Violência de Gênero. (SILVA; PADOIN; VIANA, 2013). 
 
5.3 DIMENSÃO SINGULAR DAS SUBJETIVIDADES DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO 
 
 A Dimensão Singular não existe de maneira independente das demais 
dimensões e representa a totalidade mais próxima do objeto. (EGRY; FONSECA, 
2015). Nessa Dimensão, consideramos as subjetividades, que compreendemos como 
o encontro do social e do individual, formando uma estrutura que conforma o sujeito e 
se expressa nas suas relações, na práxis. Portanto, é relevante conhecer como se 
institucionalizam as práticas sociais, tendo em vista que estas são responsáveis pela 
transmissão de valores incorporados nas subjetividades. (PASSOS, 2006). 
 A subjetividade pode ser compreendida como aquilo que pertence ao sujeito, 
que é pessoal, onde cada ser humano é singular e onde são manifestadas as ideias 
ou preferências da própria pessoa. (COLLING; TEDESCHI, 2015). 
  
5.3.1 Expressão de sentimentos envolvidos 
 
 Para este confronto, tendo como base os resultados obtidos por meio dos 





sentimentos envolvidos na Violência de Gênero tanto por parte do profissional no 
atendimento, quanto pela pessoa submetida à Violência de Gênero. 
 Os discursos utilizam termos que descrevem sentimentos que refletem a 
percepção com que cada indivíduo reage a agressão, e no que tange ao atendimento 
e ao sofrimento das pessoas envolvidas. 
 Evidenciamos nos resultados, principalmente no que se refere à violência 
contra as mulheres, falas que denotam o sentimento de culpa, vulnerabilidade, 
discriminação, ofensa e vergonha ao serem submetidas à Violência, tanto pelo 
primeiro agressor, quanto pelo local onde procurou ajuda. Onde devem ser tidos como 
necessário a capacitação profissional, bem como trabalhar a questões dos valores 
morais e religiosos de cada indivíduo envolvido no cuidado. 
 Fica claro também que, principalmente em casos de Violência Sexual, que 
motivada pela própria situação e pelas chantagens e ameaças, causam sentimentos 
de humilhação e intimidação em quem a sofreu, e podem, em muitos casos, estar 
acompanhadas de sentimento de culpa, vergonha e medo. (BRASIL, 2015b).  
 Como confirmam as autoras Duarte et al (2015) defendendo que a Violência de 
Gênero resulta em sinais e sintomas que camuflam um silêncio que evidencia 
sentimentos de humilhação, vergonha e revolta (DUARTE; et al., 2015).  
 Ademais, ao observar para além de hematomas aparentes, o não visível reflete 
o medo que vai tornando a pessoa submetida sem reação ou a um longo período 
envolvendo movimentos corporais e mensagens subliminares, utilizadas pelo 
agressor como forma de manter controle. (LIRA; SILVA; TRINDADE, 2012). 
 Importante pensar que, as Violências também se tornam invisíveis quando os 
serviços de escuta/denúncia/notificação não estão preparados para o atendimento 
das pessoas a elas submetidas. (BRASIL, 2009). 
 Precisamos esclarecer que é necessário cuidado para que a escuta não se 
traduza também na culpabilização 28  da pessoa submetida à Violência, para isso 
devemos evitar um discurso detentor de um suposto saber, técnico e neutro, que porta 
a verdade sobre os indivíduos e suas necessidades. (GUEDES; FONSECA; EGRY, 
2013).  
 Entendemos que esta situação se reproduz nos recorrentes casos de Violência, 
independentemente do agredido ser mulher ou não. Em virtude disso, os profissionais 
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de saúde precisam estar atentos aos sinais de alerta emitidos pelos indivíduos que 
procuram os serviços, os quais podem ser indicativos de violência e quase sempre 
são omitidos pelos agredidos. (LIRA; SILVA; TRINDADE, 2012). 
 Também foram destacados, nos resultados, sentimentos que traduzem 
impotência, angústia, insegurança, desorientação e tristeza dos profissionais ao se 
defrontarem, durante a assistência deste tipo de Violência, que em algumas 
entrevistas foram expressas como o sentimento de dificuldade em atender este tipo 
de Violência. 
 Isto foi confirmado por estudos, evidenciando que no enfrentamento das 
Violências os profissionais de saúde compartilham sentimento de: despreparo, medo, 
impotência, incapacidade, desconforto e ansiedade. (DISTRITO FEDERAL, 2009; 
DUARTE et al., 2015).  
 A Enfermeira, bem como os demais profissionais de saúde, durante o seu 
processo de trabalho, se depara com situações de vida e de saúde que precisam ser 
acolhidas e cuidadas com respeito e sensibilidade.  
 Assim, como foi relatado por alguns profissionais nos resultados, ocorre a 
expressão do sentimento de dificuldade em atenderem casos de Violência. Também 
foi demostrada uma preocupação com o “Cuidado com o Cuidador”, onde um 
participante levantou a necessidade do acompanhamento psicológico também 
daqueles que fazem esse tipo de atendimento.   
 Portanto, ao desenvolver o cuidado, a enfermeira deve primeiramente trabalhar 
suas próprias emoções, a partir de então gerar outras emoções positivas que 
colaborem na superação do processo de adoecimento. (MONTEIRO et al., 2016). Isso 
se aplica a todos os profissionais envolvidos no que tange ao atendimento em caso 
de Violência, seja ela qual for. 
 Destarte, o papel de educador da Enfermeira neste enfrentamento seja para 
com o cuidado, com a equipe de saúde e com a comunidade. Consideramos também 
que a Enfermagem, uma profissão predominantemente feminina e voltada para o 
social, tem potencial para trazer para o campo da prática as reflexões sobre Gênero, 
ampliando o olhar sobre o problema da Violência de Gênero. (DUARTE et al., 2015). 
 Toda esta discussão, bem como as ações que emergiram dela, levam em 
consideração que a Violência a que alguns grupos são submetidos em virtude do que 
representam ou pretendem representar, são reproduções de poder sobre o outro 





universidade estudada, conforme retratadas através das falas dos participantes. 
Tendo isto em mente, reiteramos a seguinte fala: 
 
A universidade tem sido chamada à responsabilidade da discussão do tema 
da alteridade e da inclusão das minorias, o que implica discutir sua posição 
frente aos novos sujeitos escolares que reivindicam seu espaço no currículo 
escolar, a exemplo das minorias étnicas e raciais, dos indivíduos com 
necessidades educativas especiais, das minorias sexuais e de gênero e das 
inúmeras diferenças culturais e comportamentais que habitam o espaço 
escolar. (DINIS, 2008, p. 478). 
 
 Para tanto foi desenvolvido na intervenção, como produto final, um Caderno de 
Orientações, levando em conta esses grupos considerados vulneráveis a sofrer este 
tipo de Violência, dentro dos espaços universitários, que foi baseado nas entrevistas, 
mais precisamente no item que perguntava como os entrevistados pensavam ser um 
acolhimento ideal a pessoas submetidas à Violência de Gênero nos Centros de 






6 DESENVOLVIMENTO DA INTERVENÇÃO  
 
 Os achados destacaram a necessidade de treinamento e capacitação para os 
profissionais de saúde da instituição. Consideramos este ponto como essencial para 
que possamos enfrentar às Violências. Agindo dessa forma, é possível fomentar o 
enfrentamento das desigualdades, como busca constante de ruptura do ciclo das 
Violências nas universidades, bem como na sociedade.  
 Isto posto, “De ahí la necesidad de que la institución universitaria desarrolle 
atividades formativas y sensibilizadoras que ayuden a identificar las diferentes 
situaciones como Violencia de Género y que tenga espacios de apoyo y assistência”. 
(FENANDEZ; RONDAN, 2010, p. 215). 
 Neste pensar, os profissionais de saúde têm o desafio de evitar intervenções 
traumáticas, além de estar sensibilizados e capacitados para identificar e tratar as 
pessoas que apresentem sintomas que possam estar relacionados ao abuso e à 
agressão, permitindo com isso um atendimento integral de qualidade. (VILELA, 2009). 
 Visamos com esta intervenção o fortalecimento da equipe interdisciplinar, 
através da educação como parte das estratégias de ação, que qualificam os 
profissionais e os preparam para um acolhimento e abordagem humanizada, baseada 
em condutas adequadas e em aspectos éticos e de compromisso com o resgate da 
autoestima e cidadania das pessoas submetidas a Violência de Gênero. (BRASIL, 
2011b). 
 Para tanto, buscamos um melhor entendimento da problemática e por meio de 
uma construção conjunta com a comunidade universitária participante, propusemos 
um formato de acolhimento que contribuísse com o preparo da equipe de saúde dos 
Centros de Atendimento à Saúde de uma universidade pública, em relação ao 
atendimento de pessoas submetidas à Violência de Gênero, onde tratando-se de um 
Mestrado Profissional, que pressupõe em sua conclusão uma intervenção a ser 
proposta e se possível aplicada na unidade de atuação do mestrando, aqui teve, como 
fruto final um caderno intitulado “Caderno de Orientações: acolhimento a pessoas 
submetidas à Violência de Gênero nos Centros de Atenção à Saúde”.  
 Concomitantemente, no decorrer do estudo identificamos a falta de 
preenchimento da Ficha de Notificação de Violências dos eventuais casos atendidos 
nos serviços estudados e a necessidade da implementação e orientação dessa equipe 





 Portanto, foram considerados como componentes desta Intervenção a 
discussão da implementação da Ficha de Notificação de Violências e a construção do 
Caderno de Orientação como norteador do acolhimento. 
 
6.1 IMPLEMENTAÇÃO DA FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIAS NOS 
SERVIÇOS CASA 
 
 A oportunidade de trabalhar nesta frente surgiu durante a Disciplina “Vivências 
da Prática Profissional”, do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem - Mestrado 
Profissional, na qual foi lançado como proposta, realizar alguma atividade que 
contemplasse alguma fase ou necessidade complementar do projeto principal, 
momento este que após discutir com a minha orientadora, resolvi aproveitar para 
abordar a inexistência da Ficha de Notificação de Violências nos cenários escolhidos. 
 Destacamos que os servidores entrevistados foram questionados no item 2.8 
(APÊNDICE 3), por intermédio da pergunta: “Em algum momento de sua vida 
profissional já preencheu a Ficha de Notificação de Violência? ” Os resultados29 
revelaram o seguinte quadro: do total de servidores (19), apenas (2) declararam já ter 
preenchido a Ficha de Notificação de Violências, sendo que, um entrevistado declarou 
fazer essas notificações em uma unidade hospitalar da instituição e um servidor em 
outro vínculo empregatício. No restante obtivemos os seguintes resultados: (1) 
servidor participante declarou não lembrar e (16) negaram este preenchimento 
durante toda a sua vida profissional. Estes resultados reforçam mais a necessidade 
em se trabalhar nos serviços escolhidos com a Ficha de Notificação de Violências, 
tanto na sensibilização e orientação da equipe, quanto na implementação da mesma 
dentro dos serviços, efetivando assim, seu preenchimento como uma das etapas no 
acolhimento a pessoas submetidas à Violência de Gênero.  
 A ficha de notificação é um instrumento essencial para o levantamento de 
dados epidemiológicos que orientam as discussões e ações de enfrentamento das 
Violências. Por intermédio dela são fornecidas informações que embasam ações e 
políticas públicas integralizadas que visam reduzir a morbimortalidade decorrente da 
problemática. (BRASIL, 2015a). Sendo definidos, para fins de notificação: 
 
                                                     
29 Este resultado encontra-se nesse capítulo por uma opção das pesquisadoras, isto se justifica por 
tratar-se diretamente da constatação da necessidade de treinamento e implementação da Ficha de 





 Caso suspeito ou confirmado de violência doméstica/intrafamiliar, sexual, 
autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo, trabalho infantil, tortura, 
intervenção legal e violências homofóbicas contra mulheres e homens em todas as 
idades. No caso de violência extrafamiliar/comunitária, somente serão objetos de 
notificação as violências contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas, 
pessoas com deficiência, indígenas e população LGBT. (BRASIL, 2015a, p. 20). 
 A não efetivação dessas notificações dificulta a visibilidade do problema das 
Violências dentro dos espaços universitários, e seus servidores, incluindo os da 
saúde, devem ser capacitados para esse preenchimento para que, por intermédio 
destes dados, possamos dar visibilidade ao fenômeno, bem como buscar um 
acolhimento mais efetivo e eficaz, além do desenvolvimento de estratégias e políticas 
que venham a embasar este enfrentamento. Após a identificação dessa necessidade, 
procuramos o serviço de epidemiologia da Secretaria de Saúde Municipal (SMS), para 
buscar subsídios e informações para a orientação e implementação da ficha de 
notificação nos serviços. 
 Cabe a essa secretaria a responsabilidade pela implantação da vigilância 
contínua de violências (digitação, consolidação, análise dos dados, disseminação das 
informações) e envio dos dados para as respectivas Secretarias de Estado de Saúde 
e posteriormente ao MS. (BRASIL, 2015a; CURITIBA, 2016b). 
 Após a reunião com o serviço de epidemiologia, ficou acordado que este faria 
o treinamento da equipe, pois conforme explicitado pelo próprio serviço, o 
preenchimento desta ficha contempla várias nuances que tem de ser trabalhadas e 
que esse treinamento deve ser fornecido por profissional com vivência prática do 
preenchimento e fluxo de encaminhamento. Em mesma época, foi realizada reunião 
com a gestora dos serviços escolhidos como campo de intervenção, onde foram 
expostos o objetivo da intervenção e os apontamentos da Secretaria Municipal de 
Saúde. A chefia se mostrou bem receptiva e concordou com o delineamento da 
secretaria de saúde, de haver um treinamento dos servidores destes serviços por esta 
equipe para implementação da Ficha de Notificação de Violências. 
 As articulações para realização desse treinamento serão retomadas com a 
chefia do serviço, posteriormente a apresentação dos resultados e do Caderno de 
Orientações, oportunidade esta em que será destacado a necessidade de promover 
o acolhimento das pessoas submetidas à Violência e de ampliar as discussões e a 





 Objetivando realizar a quinta fase defendida pela TIPESC, que compreende a 
reinterpretação da realidade, propôs-se que, cerca de seis meses após a realização 
do treinamento e implementação da ficha de notificação dos casos de violência nos 
serviços, seja realizada uma reunião entre os gestores dos serviços envolvidos para 
sanar dúvidas, bem como a verificação do preenchimento e encaminhamento correto 
do referido documento.  
 Reiteramos a importância do preenchimento da Ficha de Notificação de 
Violências e seu fluxo correto, conforme instrutivo: Ficha de Notificação Individual 
(ANEXO 4), mas também a importância de promover a aproximação dos serviços, 
vislumbrando parceira futuras, o que permite a articulação em rede, garantindo um 
enfrentamento mais efetivo das Violências.  
 
6.2 CADERNO DE ORIENTAÇÕES 
 
 O Caderno de Orientações, foi desenvolvido com o intuito de fornecer 
orientações importantes para os profissionais da saúde dos Centros de Atendimento 
à Saúde Universitários, no tocante ao acolhimento a pessoas submetidas à Violência 
de Gênero.  
 Consideramos para tal construção que “O acolhimento da pessoa em situação 
de violência deve permear todos os locais e momentos do processo de produção do 
cuidado, diferenciando-se da tradicional triagem”. (PARANÁ, 2015, p. 7). 
 É premente, a necessidade da formação de uma equipe multiprofissional 
sensibilizada e capacitada para desenvolver uma prática que englobe a prestação do 
cuidado por meio de uma assistência integral de modo eficaz e eficiente, lançando 
mão de estratégias, como o acolhimento, que facilita a prática e garante o 
estabelecimento de vínculo com os usuários do serviço.  
 Além disso, a prestação de serviços de qualidade para atendimento e apoio 
pessoas submetidas às Violências é importante para reduzir traumas, ajudar na 
recuperação e prevenir novos atos de violência. (WHO, 2014).  
 O caderno foi dividido em 4 tópicos principais a saber: Introdução, Violência 
Contra as Mulheres, Violência contra LGBT e Acolhimento. O mesmo encontra-se 





 O caderno direciona a abordagem para os grupos considerados mais 
vulneráveis à Violência de Gênero no contexto universitário: as mulheres e a 
população LGBT.  
 Ele aborda a temática focada no acolhimento e nesta perspectiva, a APS, 
considerada porta de entrada prioritária para o usuário no sistema de saúde, onde as 
equipes de saúde possuem espaço privilegiado para a identificação dos casos de 
Violência e seu enfrentamento. (BREHMER; VERDI, 2010). 
 Este formato de atendimento deve considerar o sujeito em sua singularidade, 
complexidade, integralidade e inserção sociocultural, visando a promoção da saúde, 
a prevenção, o tratamento de doenças e a redução de danos que possam 
comprometer a qualidade de vida das pessoas, seguindo para tanto os preceitos do 
SUS, garantindo como atributos da APS: a longitudinalidade e Integralidade do 
cuidado, a focalização na família e a orientação comunitária. (BRASIL, 2011a; 
PARANÁ, 2015).  
 Sendo que, para o acolhimento também é necessária a reflexão ética das 
situações-problemas do dia a dia dos serviços de saúde, permitindo superar os limites 
e reavaliar atitudes, resultando em uma nova prática de atenção à saúde.  
 Atitudes como carinho, educação, compaixão e empatia, são consideradas 
necessidades inerentes às relações humanas e os sentimentos afetuosos e 
carinhosos pelo profissional de saúde estão relacionados a estas necessidades e 
foram consideradas importantes nos resultados dessa dissertação. (BRASIL, 2013b). 
 Nos discursos foram considerados alguns elementos que corroboraram com a 
literatura pesquisada como basilares no acolhimento a pessoas submetidas a 
situações de violência.  
 Estes elementos encontram-se relacionados a seguir: 
 ESCUTA - Na abordagem centrada na pessoa, saber ouvir é tão importante quanto 
saber responder adequadamente, essa habilidade é crucial para uma atenção 
apropriada.  
  Uma escuta qualificada é realizada com presença e atenção, livre de 
preconceitos e soluções; a escuta sem outro objetivo que a escuta. (BRASIL, 2013b).  
 Importante considerar que, acolher significa ouvir as necessidades, de modo a 
oferecer respostas; o ato de ouvir possui um caráter especial, pois envolve muito além 
do sentido de ouvir, ou seja, é a capacidade humana de escutar, de estar atento ao 





 Isto posto, a atenção às necessidades em saúde, pressupõe uma escuta ativa 
e interações mais prolongadas que permitam a formação de relacionamento 
terapêutico, vínculo e confiança. (MONTEIRO et al., 2016). 
 SIGILO – O sigilo faz parte da ética dos profissionais de saúde. Conforme a 
Resolução 311/2007, do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), o profissional 
deve atuar na promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, com 
autonomia e em consonância com os preceitos éticos e legais. (COFEN, 2007).  
  Tendo como um dos compromissos fundamentais da equipe de saúde 
conquistar a confiança do usuário, onde as ações devem dispor de mecanismos para 
proteger o sigilo das informações, pois o respeito a esse princípio ético, encoraja 
homens e mulheres em situação de violência a procurarem ajuda, além de proteger a 
pessoa submetida à Violência da discriminação. (UFSC, 2014b). 
 Complementando este entendimento, “o acolhimento representa a primeira 
etapa do atendimento a pessoas submetidas à Violência e nele são fundamentais 
aspectos como: ética, privacidade, confidencialidade e sigilo”. (PARANÁ, 2015, p. 5). 
 RESPEITO ÀS DIFERENÇAS – É preciso atenção para que o processo de escuta 
não se traduza na tutela e na culpabilização dos sujeitos, baseado em um discurso 
detentor de um suposto saber, técnico e neutro, que porta a verdade sobre os 
indivíduos e suas necessidades. (GUEDES; FONSECA; EGRY, 2013).  
 Isto posto, o profissional de saúde precisa estar capacitado para questionar e 
para ouvir sem julgamento ou preconceito, buscando uma comunicação confiável por 
meio da formação de vínculo com a pessoa submetida à Violência. (UFSC, 2014b). 
 Portanto a construção do Caderno de Orientações, utilizando para tanto o 
confronto dos resultados e da literatura consultada, resultou em uma compilação de 
orientações para um acolhimento efetivo e eficaz, que se encontram listadas a seguir: 
 
 Buscar o estabelecimento de um vínculo com a pessoa agredida; 
 Ajudar a pessoa a procurar a melhor forma de superar a situação; 
 Dar a esta liberdade de fazer escolhas e elevar a sua autoestima; 
 Manter ambiente adequado com sala reservada para o acolhimento; 
 Respeitar a privacidade mantendo o sigilo do que lhe é confiado; 
 Considerar a singularidade e o tempo de cada pessoa; 





 Escutar com atenção, ouvir mais do que falar; 
 Explicar o que será feito de forma clara, utilizando para tanto, palavras de fácil 
compreensão, respeitando o nível de instrução da pessoa; 
 Evitar pré-julgamento e emissão de juízo de valor;  
 Ter empatia, ou seja, tratar a pessoa como gostaria de ser tratado se estivesse 
no lugar dela; 
 Evitar relatar experiências pessoais e não fazer comparações; 
 Recrutar recursos sociais; 
 Buscar apoio da família e de pessoas próximas; 
 Acionar a equipe multiprofissional, garantir o acompanhamento e o 
encaminhamento em rede dos casos; 
 Evitar repetições desnecessárias evitando a revitimização; 
 Realizar notificação sempre30. 
  
                                                     
30    Utilizado como base o Manual para Atendimento às Vítimas de Violência na Rede de Saúde Pública 





7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Ao abordar o fenômeno das Violências, deve-se percebê-lo como um problema 
que afeta todas as sociedades, sendo imprescindível que a Enfermeira busque 
desenvolver um olhar crítico, e possa prestar seu cuidado desempenhando seu papel 
de educador e agente transformador da sociedade. 
 Esta problemática complexa demanda discussões por toda a sociedade com 
objetivo de elaborar estratégias de prevenção e enfrentamento, que para ser efetivo, 
deve ser realizado por todos: educadores, profissionais da saúde, gestores etc.  
 Para além disso, desvelar as Violências no interior das universidades é 
necessário para que a situação possa ser entendida e enfrentada nas dimensões 
Estrutural, Particular e Singular do fenômeno, buscando com isto diminuir a 
invisibilidade a que estão expostos os grupos vulneráveis nos espaços universitários, 
assim como na sociedade, estimulando discussões que incluam esta temática. 
 Com relação à equipe multiprofissional de saúde, e mais especificamente a 
Enfermeira, há que se atuar na compreensão e desvelamento das Violências como 
histórica e socialmente determinadas, ou seja, como um processo saúde-doença. É 
fundamental considerar que, uma equipe de saúde consciente da realidade social da 
qual o seu território de abrangência faz parte, possibilita um reconhecimento da 
realidade objetiva, permitindo o uso de ferramentas capazes de cunhar uma 
assistência mais adequada e resolutiva, estimulando com isto práticas assistenciais 
integrais e intersetoriais. 
 As questões de Violência e Gênero são complexas, e requerem constante 
preparo e atualização destas equipes, pois não se consegue ser resolutivo sem o 
conhecimento da rede de proteção e dos equipamentos internos e externos, para 
lançar mão quando se fizer necessário para o enfrentamento da situação. Mas 
também são necessárias vontade política da instituição, condições materiais, espaço 
físico, número adequado de profissionais etc. Compreender este cenário permitiu uma 
abordagem ampliada da temática em relação à atuação da equipe multiprofissional. 
 Faz-se necessário refletir, ainda, que faltam ações efetivas de enfrentamento 
às discriminações e Violências dentro das instituições de ensino. Estas ações devem 
ser voltadas para o respeito ao diferente tão evidente em nossa sociedade. Também 
destacamos a invisibilidade a que as pessoas submetidas à Violência de Gênero estão 





 Sendo assim, ao discutirmos novas políticas de inclusão das pessoas 
submetidas à Violência de Gênero, emerge a necessidade da participação de toda a 
sociedade, onde possamos elaborar estratégias que venham enfrentar padrões 
sexistas e homofóbicos que permeiam a sociedade e são geradores de desigualdades 
sociais. 
 Como caminho sugerimos a organização e ampliação de debates que 
estimulem mudanças, por meio da reflexão, visibilidade, denúncia e formulação de 
políticas públicas que busquem diminuir as desigualdades sociais existentes, as quais 
são estruturantes das Violências. No contexto desta reflexão está a Violência de 
Gênero, que faz parte da estruturação da sociedade e que está por ela determinada.  
 Entendemos que cabe, principalmente, mas não somente, aos governos assim 
como aos diversos setores da sociedade, enfrentar o problema por meio da 
visibilidade do fenômeno e conscientização das pessoas, buscando promover ações 
que minimizem os impactos das desigualdades histórico-sociais construídas e que 
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ANEXO 4 – INSTRUTIVO FICHA DE NOTIFICAÇÃO INDIVIDUAL 
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